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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

I" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(Grupamento de Unidade Escola - 1945)

BRIGADA LOBO D'ALMADA

LtsTA DE VERTFTCAçÃO1

(lnexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)

LrsTA DE VERTFTCAçÃO 28 - VER|FTCAçÃO ÉSPECíFrCA

E EXCLUSTVA PARA CONTRATAçÃO POR DISPENSA

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / sEl )

Consta manifestação técnica justificando
enquadramento da contratação expressamente
hipóteses do art. 75 da Lei L4133127?

o
nas

Sim

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou
certificação de que a estimativa ocorrerá
concomitantemente com a seleção da proposta mâis
vantajosa, tudo em conformidade com a lnstrução
Normativa na 65/2O2\?2

Sim

Tratando-se de situação em que não é possível

estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1e, 2s e 3s do art. 23 da Lei

L4133/21, o contratâdo comprova por algum
meio idôneo que os preços estão em
conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, tais como notas fiscais
emitidas para outros contratantes no período
de ate 1 (um) ano anterior à data da
contrata o pela Administra o?3

Sim

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos lou ll do
art. 75 da Lei t4.L33/2t, foi demonstrado respeito ao
limitê de valor considerando o somatório do valor da
contratação com o valor de outros objetos da mesma
natureza contratados pela mesma unidade gestora no
mesmo exercício financeiro?a

Sim

Câmarâ Nacionalde Modelos de ticitaçõês e Contràtos da Consuttoria-cera I dâ União
Modelo de ti5ta dêVerificãção deContratãções Diretas - Lei 14 133/21
Atuali?ação:SET/2024



Tratando-se de dispensa fundada nos incisos lou ll do
art. 75 da Lei 14733/2I, a autoridade declarou que a

contratação será precedida de divulgação de aviso em
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três)

dias úteis, com atendimento da lN SEGES 67 /2I para

busca da proposta mais vantajosa?s

Sim

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos lou ll do
art. 75 da Lei L4t33l2l, a contratação será paga por
meio de cartão de pagamento e com divulgação do
extrato no Portal Nacionãl de Contratações Públicas
(PNCP)?6

Não se aplica

Em caso negativo, houve justificativa para não
adoção dessa forma de pagamento? 7

Não se aplica

LrsrA DE VERTFTCAçÃO 3B - VERTFTCAçÂO ESPECíFrcA

PARA CONTRATAçÃO Oe SEnVICOS rrU Crml eOR
INEX|G|BIUDADE OU POR DTSPENSA DE UCTTAçÃO

Atende
plênamente a

exigência?

lndicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / SEI etc.)
Houve manifestação quanto à observância do
princípio da padronização?8

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não
utilização de catálogo eletrônico de padronização?e

Não se aplica

Foi certificado que os serviços a serem contratados se

enquadram como as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituam área de competência legal do órgão ou da
entidade?10

Sim

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma
empresa para a execução do objeto, está atestado nos
autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii)
é possível e conveniente a execução simultânea e (iii)
há controle individualizado para a execução de cada
contratado?11

Não se aplica

1A presente lista de verificação foi elaborada com bâse na disciplina conferida pêla Lei n-. L4.133/21 e pela lN
SEGES/ME ne 6712021 às hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação.
A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência elaborados pela
CNMLC, uma vez que tais modelos cumprem os requisitos legais essenciais, dispensando sua verificação êspecífica

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase
de instrução do processo pâÍa permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser.iuntada
âo pÍocesso antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico.
Foram elaboradas 5 (cinco) listas distintas.
A primeira traz os elementos comuns que devem constar em todos os procedimentos de contratação direta.

Câmâra Nacional de Modêlos dê úcitações e ContÍatos da Consultoria-Gêral da União
Modelo de Lista de Vêriíicâção de Contratações Diretas - Lei 14- 133/21
Atuâlireção: SET/2024





Além do preenchimento da primeira lista, o agente deverá preencher obrigatoriamente uma das duas listas
seguintes, conforme se trate de inexigibllidade ou dispensa, ou se.ia, deverá preencher a lista 2A ou a lista 28.
Finalmente, tâmbém deverá preencher uma ou mais listas das duas seguintes, que trazem elementos específicos
de verificação a depender do objeto da contratação (3A aquisição e 3B serviços em geral).
* Lista L - Preenchida em todas as contratações diretas;
* Lista 2A - Preenchida em contratação por inexigibilidade;
* Lista 2B - Preenchida em contratâção por dispensa;
* Lista 3A- Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa;
* Lista 3B - PÍeenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa.
As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas.
A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser prêenchida apenas com as respostas pré-definidas no
formulário, sendo:
Sim: atende plenâmênte â exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado
Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida mediante

.iustificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.
Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderâo ser encaminhadas ao e-mâil:
asu môd e loscontratacaofôasu.sov.b r.

' Art. 72, ll e Vll, e art. 23 da Lei 74733/21,; aÍ:.7e, §4e, da lN Seges ne 6 5/21; lN Seges7212)21..
t Art. 72, ll e vI, e art. 23, §4e, da tei :41.33/2t aft.7e, §1e, da lN seges n e 65/27; tN seges72l2o2r.
o Art. 75, §ls, da Lei t4t33l2t.
t Art. 75, 53e, da Lei 14133/21,t aft.6e da tN Seges ne 67121.
6 art. 75, §4e, da l-ei 74733/27.
7 

art. 75, §4e, da Lei 74193/27.

" Art. 47, l, da Lei 14739/27.

' Art. 19, §2e, e art. 40, §le, da Lei 74733127-

'o Art. 48 da Lei f4f33/2L.
" Art. 49 da r-ei L4L33/2r.

Câmàrã Nacionalde Modelos de Licitações e Contíâtos da Consu lto ria-G eíà I da União
Modelo de Lista deVerificação deContratações Diretas- Lei 14.133/21
Atualizaçãoi5ET/2024
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

I'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(Grupâmento de Unidade Escola * 1945)

BRICADA LOBO D'ALMADA

DTSPENSA DE LICITAÇÃO
Processo Administrativo NUP: 64307 .0 1 | 4 5 1 I 2024 -96
Objeto: Aquisição de OPME- I (uma) cadeira de rodas

ITEM iNoIcr - DocuMENTo Páginas

Lista de verificação (lnexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)

I Termo de abertura
JC

2

DIEx Requisitório e seus anexos com parecer do Fiscal
Administrativo/Despacho Ordenador de Despesas para abertura de dispensa
de licitação o)

J Nota de crédito

.+ Pesquisa de Preços oq
) Mapa demonstrativo !'u
6

Estudo demonstrando o ganho de eficiência, a viabilidade e a
economicidade \5

7 Termo de Referência (conforme a Lei 14.133/21) .lt*
8 Aviso de Contratação direta (conforme aLei 14.133/21) ll
9 Relatório de julgamento

l0 Documentos complementares 44
il Certidões .3
t2 DIEx Requisitório c/empresa vencedora s1
li Nota de Empenho <6
t4 Termo de Encerramento \K

5o
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MINISTERIO DA DEFESA
ExÉRCtro BRAsILEIRo

I' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(Grupamento de Unidade Escola/1945)

BRIGADA LOBO D'ALMADA

TERMO DE ABERTURA

Processo: Dispensa de licitaçâo

Processo administrativo NUP: 64307.0 I I 451 12021-96

. Objeto: Aquisição de cadeira de rodas que visa atender às necessidades de beneficiário do PMGU.

Autuo nesta data, juntando os documentos que avante seguem, o processo de Dispensa de
Licitação, vinculada ao Processo Administrativo NUP 64307.01 145112024-96, que tem por objetivo
atender a necessidade da l" Brigada de Infantaria de Selva: Setor FUSEx do Posto Médico de Guamição
de Boa Vista, para: aquisição de cadeira de rodas que visa atender às necessidades de beneficiiirio do
PMGU, na forma do inciso II do Art. 75 da Lei 14.133 de 0l abril de 2021 e tN SEGES^,{E n 6512021.

Quartel-General em Boa Vista, RR. 24 de aüiil de ZOZS

ANA BEATRIZ A DE LIMA _ 2'SGT
Auxiliar Seção FUSEx

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo
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MINISTERIO DA DEFESA
EX-ERCITO BRASILEIR()

1" BRIGADA DE INFANTARIA DF] SELVA
(Grupamento de Unidade Escola/l 945)

BRIGADA LOI}O D'AL\í.\I)A

DIEx N" I-PMGU/ 1" Bda Inf Sl
EB: 64307.01 l45l/2021-96

Boa Vista, IlR, 2.1 tle abril de 2025.

Do: Chefe do PMGu-BV

Ao: Sr Fiscal Administrativo do Cmdo 1" Bda Inl Sl

Assunto: Aquisição de OPME que visa atender às necessidades do pMGU.

Alinhamento com o plano estratégico: Atende ao Objetivo Estratégico Organizacional 4: Aprimorar
a administração, a governança e a gestão organizacional do Comando da l" Brigada de lnfantaria de
Selva.

Anexo: Termo de Referência. Orçamentos e Mapa Comparativo.

'1. Nos termos contidos do art. 12 da IG l2-02, de 07 JUL 95, solicito providências no senrido que seja
autorizada a abertura do processo licitatório para aquisição de OPME para beneliciário do FUSEx do
PMGU, conforme relação do termo de referência em anexo.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÀO

2.1 . A aquisição de OPME visa atender a demanda solicirada por beneficiário do
FUSEx o que garante a proreção à saúde da família mititar ent Boa Vista-RR e
consequentemente, o seu bem estar.

2.2. A adoção da modalidadc de contratação por meio ile Registro de preços tem
demonstrado elevado potencial de economicidade na aquisição de OpME, em
especial cadeiras de rodas. A utilização da ata de regislro de preços possibilita a
otimização dos recursos públicos, gamntindo condições mais vantajosas para o
fomecimento dos equipamentos. A aquisição das cadeiras dc rodas por esse métotlo
contribui para assegurar o atendimento de serr,iços de saúde com maior eficiência e
segurança aos usuários. minimizando riscos de danos pessoais e/ou materiais. Alem
disso. Íàvorece a ampliação do acesso aos dispositivos assistivos de Íbnna
equitativa ao maior número de pessoas. mantendo compatibilidade com a
capacidade operacional e orçatnentária da instituição.
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Ass:

slç
fundamental para melhor atender às necessidades de beneficiário do FUSEx.

2.4. Pelas características apresentadas e baixo valor do sewiço foi optado assim.
pela aquisição através da dispensa de licitação como melhor solução para atender as

necessidades imediatas e futuras do Cmdo l" Bda Inf S[ em concordância com os
princípios de eficácia, eÍlciência e economia, atualmente exigidos na administração
pública.

ANDRf, LUIZ CAMARGO PIMENTA - MA.'
Chefe do PMGu/BV

PARECER OO FISCAL ADMINISÍRATIVO DESPACHO DO OROENAOOR OE DESPESAS

}<Sou oe parecer FAvoFúvEL à aqursrção do mateíiâl/
_servço requ§rlado

( ) Sou de parecer DESFAVORÁVEL à aquisiçáo do material /
serviço requisitado, tendo em vista:

Quadet€eneíarem Boa Visra..RRJ3 , QÍizoz,/\- Quaner-Generâr em Boa Vista - RR, !2L / OÍ IZOZS

\l \R( to llO ( \t.t\t tRo I t\t \ \t \.t

1'BdalnÍSl

\,\Pol.EÂo vARerr

OD

LHoÍ'll-llO- Ien ( el

BdalnfSi

2.3. Pelas razões acima expostas, a aquisição de OPME indicada nesta

ff ) oertno,
í. \f, rdeno a aquisiÉo/contrataçáo do material/seNiço requisitado:
2. A SALC emita Nota de Empenho, submetendo-a a este OD.

( ) INDEFIRO, tendo em vista:

( ) O requisitante promova as alteraÇóes indicadas;
( )Arquive-se.

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo
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)M Gmail

vendas@altomotivo.com.br <vendas@altômotivo.com.br>
Para: FUSEx <ressarcimenlo.pmgubv@gmail.com>

FUSEx <ressarcimento.pmgubv

20 de março de 2025 às 17:22

a

aceite de carona.
2 mensagens

FUSEx <ressarcimento.pmgubv@gmail.com>
Para: vendas@altomotivo.com.br

19 de mârço de 2025 às '10:37

Bom Dia Sênhor Fornecedor,
Com fulcro no art. 31o do Decreto n' 11 .462123, consulto Vossa SênhoÍia sobre a existência de Ata de Registro de
Preços de pregões de Órgãos Federais, conÍorme as nêcessidades em anexo.

A rêÍêridâ âdesão visa à aquisição para alender as necêssidâdês de beneÍlciário militar dô Posto Médico de
Guarnição de Boa Vista.
Caso não possua nenhuma ata com a possibilidade dê âdêsão, solicito a gentileza de fornecer orçamento para
compor processo para dispensa de licitação.
A proposta devê conter no mínimo as seguintes inÍormaÇõês:
-llmbre da Emprêssa
.CNPJ:

:l solicitação médico.pdf
626 K

PÍezada Bealiz,

conforme solicitado, sêgue em anêxo o orçamento dêtalhado da cadeira dê rodâs para Sr Yan Carlos

Me coloca a disposição para demais dúvadas

la
NLTOMOTIVO

Bom Dia Senhor Fomecedor.
Com fulcro no art. 3'lo do Decreto n' 11.462123, consulio Vossa Senhoria sobrê a existência de Ata de Registro
de Prêços de prêgões dê Órgãos Federais, conforme as necessidades em anêxo.

A referida adesão visa à aquisiÉo para atender as nec.essidades de beneÍiciário militar do Posto Médico de
Guarnição de Boa Visla.
Caso não possua nenhumâ ata com a possibilidade de adesão, solicitô a gentilêza de fornecer orçamento paÍa
compor processo para dispensa de licitação.
A proposta deve conter no mÍnimo as seguintes informações:
-Timbre da Empresa
.CNPJ;

Michel Marques
§ 62 98262-9f53|! michel@altornotivo.com.br
6 62 3s34-52r'
S www.altomotivo.com.br

https://mail.google.com lmaivúl0l?ik=3c20íafb39&view=pt&search=âll&perrnrhid=thÍead-a:16831617432't 625786&simpt=msg-a í46238740287358 1/2

0111212025. 09:16 Gmâil- âceite dê aarona.

INPULSO

Em 2025-03-19 '11:37, FUSEX escreveu:
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Í{LTOMOTIVO INPULSO

^Drrrlco§a
.ADÊíFÁS DE PODÁ S

Empresa

Clientc

Goiânia, 04 de JULHO de 2025.

RAzÂo soclAt: ALTo MoTrvo EQUIpAMENToS ESpECIATS

CNPI: 09.545.584 / 0001-ss
END: Rua do Chumbo,61 Qd 11 - fardim Diamantina
CEP; 7 4.57 3-1, 40 / Coiânia - GO.

rEt: (62) 3s34-s2 1 1 / (62) 98262-9 133
E-mail: cot tato@a Itgrn otlvo.co ur.b r'

NOME: YAN CARLOS RAMOS
CPF: 030.918.252-21
IDADE: ANOS PESO: kg
DIAGNÓSTICO:
TEMPO:
END: Rua dos Ipês,523 - Pricumã
CIDADE/UF: B0A VISTA/RO.
TEL: (95) 991.26-7004
E-mail: ca rlos.r,.r n 5 -J 0(D gnt ail.e o nr

DATA DE NASC:
ESTATURÁ: M

CEP: 69.309-405

Co "".'
j o,-a--> <A-*-

§Pe^'..'+or) {

PROPOSTA COMERIAI- -<a- Lr\Cla

Cadeira Monobloco - DYNAMIC SX

. Estrutura mon obloco DUAL IUBE, construída com tubo de aluminio aêronáutico de 1 1/4 em Liga 6061T6, modelo
sob ficha de prescrição;

o Para-lamas bilaterais em alumínio com aba, fixos;
. Encosto fixo;
. Encosto rígido Magna S, fixado com abraçadeiras, com regulagem de altura.
o Almofada do encosto soft, revêstida em neopreme;
. Rodas dianteiras Í' x 1 Lf2' Sd roll- centro de alumínio e garfos extrusados em alumínio com personalização de

cor, fixado em cubos.
. Roda traseira 24" - SENflNEL 1ll RAIOS, cubo de alumÍnio de 2 polêgadas, eixo quick release 1/2 e aro de propulsão

anodizado com seis pontos de fixação;

Pneu traseiro SEIITINEL 24X1 (25-540) inf ável anti-furo - PRETO

Eixo traseiro com centro de gravidade flxo;

Assento em nylon reforçado;

Almofada do assento injetada de 7 cm com duas densidades e modelagem, revestido em neopreme;
Pedal de alumínio bandeja com regulagem de altura;
Freio bilateral de alumínio sport regulável, preto;

Caneleiras de proteção personalizadas em neopreme;
Acabamento em pintura eletíostática;

Cores definidas
- Cadeira: á definir
- Anodização: á deflnir

Alto Motivo €quipamenlos Êspeciais Ltdê-1{e
CNPJ' O9545 584,'OOO1-55 . lnsc Esta<tual: 10.43307O-8 .lnsc Municipâl: 256Ii

Rua do Chumbo. 61 - Jôrdim Diamantina. Goiània - Brasil ' CEP: 14.513-140
www.altomotivo.aom.br' 62 5554-5211 . contàtoôaltoi.rDltvo.com.br





la
Ats:íILTOMOTIVO INPULSO

l5^rrrcoEa .ADEIPAS DE POD'S

o CADEIRA MONOBLOCO DYNAMIC SX

RS 9.100,00 (nove mil e cem reais)

Condições de Fornecimento:
Forma de pagamento:

- Á vista com 10,1% de desconto na encomenda (RS 8,180,00) (TED/Doc/PtX) conta nominal a empresa
Prazo de entrêga:40 dias após encomenda.
Garantia:

W 02 ano para quebra dã êstrutura.
06 meses para pêças e componentes que âpresentem mal funcionamento mecânico ou defeito de fábrica.
03 meses para: pneus, câmaras e tapeçâriâ
Fretel ClF.

Validade de Proposta: 60 dias.

oADos sANcÁRros
BANCO |TAU UNTBANCO S/A - 341. BANco cArxA rcoruôvrca FEDERAL -104
Agência 4384 Agência 1550 / oP 003 .lURlDlcA
conta 59409,1 conta 804-2

Prx CNPJ 09545 584000155 (CATXA)

Favorecido: ALTO MOTIVO EQUIPAMENTOS ESPECIAtS LTDA

CNPJ: 09.545.584/0001-55

Caso tenha necessidade dê mais informações, favor entrar em contato

Atenciosamente,

Michel Marques
Comercial lTg.sqs.sB4/ooo1-5íl

AUO MOITVO IQUIPÂMEI{TOS
ESPECIAIS LTOA

iua D0 CHUMSC, No 61, QD. lt LT. 03/04

,ARoI.I 0lAlrANÍir,À . ctP 74.573-140

L GOrÂNrA-GO J

Àlto Motivo Equipamêntos Éspeciais Ltdã-[,le
CNPJ: O9.545.584',OOOI-55 . lnsc Estedual: lO 433O70-B . lnsc Municipal: 2564415

Rua do Chumbo. 61 - Jarcrim DiarÍrantina. Goiánia - Brasil " CEP:74.573-14A
wlvw.âltômotivo.com.b'r . 62 35311-5211 . contato@ôltôrnôtivô.com.br

PIX E-mail vendas@altomotivo.com.br (ITAU)

I
)

Yí

.,..-

\J

g
rlI\



0111212025. 09:06 Gnail -Aquisição cadêira de rodas

F* Gmail FUSEx <ressarcimênto.pmgu

Aquisição cadeira de rodas.
'1 mensagem

ana beatriz <ressarcimento.pmgubv@gmail.com>
Para: adÍêgo@adÍego.oíg.br

25 de fevereiro de 2025 às 07:54

Bom Dia, sou a Sgt Beatriz do Posto Médico de Guarnição de Boa Vista, vinculado ao Comando da 1â Brigada de
lnfantaria de Selva. Vênho verificâr a possibilidadê da emprêsa, realizaÍ a entrega de 1 cadeira de rodâs em nosso
êndereço.
Havendo aceite da empresa, realizaremos solicilaÉo de autoÍizaÉo de adesão à ATA junto ao Orgão Gerenciador
Solicito, tâmbém, verificar a possibilidade de certiÍcar que ã cadeira de rodas, satisfaz a necêssidade do paciente
abaixo, conforme solicitação abaixo.

At.te,
2' Sgt Beatriz

WhatsApp lmage 2025-02-25 at 07.30.49.jpêg
169K

https://mâil.googlê.com/mail/u/o/?ik=3c20faÍb39&view=pt&search=all&pêímthid=thrêâd-a:r-9064341m5980507434&simpl=msg-â:r-29947683439. .. 111



07lO7l2O25. 1107 GmaiI . CADEIRA DE RODAS

lrt Gmail

CADEIRA DE RODAS

FUSEx <ressarciÍhento.pmg

Oíclnâ Mâo na Rodâ <maonaíoda@a.lfego.org.bí>
PaÉ: ressaÍcimenlo.pmgubv@gmeil côm. 'ADFEGO Associação dos Dêí. Fis do Est Goiâs" <adfego@adíêgo.org.br>

25 de Íêvoreiro dê 2025 às 09 00

8om daâl
O mêu nomê é Vitorio Costâ.
Falo da Oficina Mão na Rodâ/ADFEGO. O nosso conlâto é parã dâÍmos contiôuidade âo atendimento íefeíêntê ao pedido dê uma cadeira de íodas Monobloco em
aluminio Apêsardê, o pêdiclo ter váÍiãs iníoÍmaÉes sobre a cadôirâ, câso vênhámos dar continuidade no ÍnesmD ainda pÍecisaremos de mais clêtalhes. Extalturâ
da lesão, laíguía e píoíundidâde do assenlo, e oulíos, Essâs iníoÍma@s servem paía que deixemos â caderrâ o mais confodável possivêt paÉ o usuário. Obs:
No5Êâ6 cadelraS tom uma módle dê pêêo êhtrê í2 a 15t9. Se llvêamos âlgum whâts ou têletone paÍa contato pâÍa convêrsârmos, âcaêdlto qoê aiudaria
com a6 lnroamaçóêB.
O valor alesÊa cadêlrs com â3 Íodeô dê 36 raios é 3./100,00
E com âs rod.B dê í2 ÍâloÊ é 6.000,00
Sc necessário, foamâllzeÍmos o orçamento
l{0560 wâtlr3 é 52999í 27 Yg ou liro 62 32821221 .

Flco no aguaÍdo.

https://mail.google.com línàlllul0/lik=3c21lafó3g&viêw=pt&search=âll&pêrmthid=thrêad-t 1825034408336439513&simpt=msg-i 182503440833M. 1t1
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Orçamento
Goiânia. 0410712025

CLIENTE: YANCARLOS RAMOS
CPF: 030.91 8.252-21
END: Rua dos Ipês. 523 - Pricumã, BOA VISTA/RO
TEL: (95) 99126-7004

(lEP:69.309--10.;

Empresa: Associação dos Deficientes Físicos do Estaclo de Goiás
CNPJ:029178700001-55
INSC EST: 1024tt369-8
Endereço: Av. Independência N-3026, St Lestc Vl Nova, Goiânia - GO - CEP: 74.645-010
Fone: 62 3282 l22l

dt-eso.conr.brE Ill (,rodaail: maona

E-mail: carlos al5 -l0 t1 arl.c r)1

. CADEIRA DE RODAS MONOBLOCO: AVANCE CROSS

. R$ 9.600,00

Condições de fomecimento:
. Embalagens plásticas
. Frete CIF
. Validade da Proposta:60 dias.

Prazo de entrega:
. 40 dias.

Forma dê. pagamento
. A vista

lnformâção Bancaria
Agencia:1340 -1

OP.:003
CIC:77051
Favorecido: Assoc. dos Deficientes Físicos do Estado de Goiás - ADFEGO

Atenciosarlente.

Vitório Costa
Gerente



01h212025.0927 Gmail-Ata vigentê

tvt Gmait FUSEx <ressarcimento.pmgu

Ata vigente.
l mensagem

FUSEx <ressarcimênto.pmgubv@gmail.com>
Parâ: comêrcial@ortomix.com.br

14 de outubro de 2025 às 10.23

Bom dia, sou a Sgt Beatriz do Posto Médico de GuarniÉo de Boa Vista, vinculado ao Comando da 1a Brigada de
lnfantaria de Selva.
Estou realizando procêsso para aquisição de uma cadeira dê rodas para um beneÍiciário e venho verificar se a
empresa possui alguma Ata SRP vigente na qual possamos pegar carona pâra adquirir a cadeira de rodas infantil.
Havêndo Ata que possamos solicitar carona, solicito enviar os dados da ata e UG para verificâr se está dêntro da
necêssidade do beneÍiciário.
At. te,
Sgt Beatriz

https://mail.google.com/mail/u/o/?ak:3c20fa63g&view=pt&search=all&pêrmthid=thread-a:r9153781735621009804&srmpl=msg-â:í402784235957 ... 1t1|
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OrÇamento

Goiânia. 04 de .Íulho de 2025

CLIENTE: YAN CARLOS RAMOS
CPF: 030.91 8.252-2 I
END: Rua dos lpês. 523 - Pricumã, BOA VISTA/RO.
TEL: (95) 99126-7004
E-mai l : carlosyan530ía gm ai l.com

CEP: 69.309-,,105

I - Cadeira de rodas monobloco - DINAMICA NEW AJUSTÁVEL
Preço unitária - R$ 13.100.,00
Total - R$ 13.100,00

Total pedido: RS 13.100,00
Prazo de entregâ - 45 dias
Pagamento - á vista
Frete - CIF
Validade - 60 dias

Perpetuâ- Dpto: Vendâs
(62) 3283-s600
Cel: (62) 99865-6ó41

Atenciosainente

s

)
l) .h lrlÀr

Ortopedia Brâsil [,tdâ.
CNPJ (MF): 05.477. I 07 i0002-20 Insc listadual; 10."197.232-.\ - tnsc N,ÍLrnicipal; i-109íí)-X

Ruâ 
^)'nrorós- 

Qd. 5r' Lt. l,l:i-24i3: Jardinr Eldorado 1DÍMA(il Aparecida dc Goiânia - CL)
( EP 74.99-l-02 Foner (62) 328-3-5600 \^.$.\ry.ortotnix.com.br çorncr.cial«rrortonrix.corn.br

,
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ST FLÁVIO ROSA
Retângulo
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MINISÍÉRIO DA DCFESA

EXÉRCrO BRAS .ETRO

1! BRIGADA DE INFANTARIA DE §ETVA
(6rupâmento de Unidadês-Escola/194S)

BRIGADA tOBO D'ALMADA

RE LATÓRIo DE P UISA D E PRECOS

o presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cum-
primento ao determinado na Lei n'14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade
com a lnstrução Normativa n'65/2021- SEGES/ME e suas alterações.

l. OBJETO: Aquisição de OpME de cadeira de rodas.

2. pERíoDO DE REAuzAçÃo:04 dejutho de2025.

3. MEroDoLoGrA ApLTGADA: na presente cotação foi usado a MÉDrA como metodo-
logia para obtenção do preço estimado, pois os valores cotados são uniformes.

4' FONTES DE PESQUTSA: foi rearizada a pesquisa de preços utirizando os seguintes
parâmetros, observado o art. 5e da lN 65/2021 _ SEGES/ME:

( ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item corresponden-
te nos sistemas oficiais de governo, como painer de preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualização de preços correspondlnte;

lustíficotivo: Não utírizodo por nõo terem sido encontrodos processos de compra possíveis de comporoção
em quolidode e dimensiondmento que dtendessem os necessidodes conÍorme o objeto do pesquiso.

( ) ll - contratações simirares feitas pera Administração púbrica, em execução ou concruí-
das no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, incrusive mediante
sistema de registro de preços, observado o índice de atuarizâção de preços corresponden-
te;

Justifrcdtivo: Nõo utílizodo por nõo terem sido encontrodos processos de compro possÍveis de comporoçõo
em quolidode e dimensionqmento que otendessem os necessidodes conÍorme o objeto do pesquiso.

( ) lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência for_
malmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios elêtrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atuarizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo dê até 6 (seis) meses de antecedência da data de divurgação do eiitar, contendo
a data e a hora de acesso;
Justlfrcotivo; Nõo utitizodo por nõo terem sido encontrados itens especificos conÍorme os demanodos do pa-
ciente.

Relatóíio da Pesquila de preços.....
Págine 1de 3
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Item 1- Cadeira Monobloco DYNAMIC SX

-EstÍutura monobloco DUA TUBE, construida com tubo de alumínio aeronáutico de 1 % em Liga
6061T6, modelo sob ficha de prescrição;

-Para-lamas bilaterais em aluminio com aba, fixos;

-Encosto fixo;

-Encosto rÍgido MAGNA S, fixado com abraçadeiras, com regulagem de altura;

-Almofada do encosto soft, revestida em neopreme;

-Rodas dianteiras 5'x1 %" Soft Roll- centro de alumínio e garfos extrusados em alumínio com persona-

lizaÇâo de cor, Íixado em cubos;

-Roda traseira 24'- Sentinel 12 Raios, cubo de alumínio de 2 polegadâs, êixo quick release % e aro de
propulsáo ânodizado com seis pontos de Íixação;

-Pneu trasêiro Sentinel 24x1(25-540) inflável anti-furo - Preto;

-Eixo traseiro com centro de gravidade fixo;

-Assento em nylon reforÇado;

-Almofada do assento injetada de 7cm com duas densidades e modelagem, revestido em neopreme;

-Pedal de alumlnio nbandeja com regulagem de altura;

-Frêio bilateral de alumÍoio sport regulagem, preto:

-Caneleiras de proteÇão p€rsonalizadas em neopreme;

-Acabamento em ntura eletrostática

Rs 9.100,00

( x ) lV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação for-
mal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada jusüficativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital.

Justlfrcdtivd: Íoi utílizodo a pesquiso díreto com fornecedores devido os condições fisicas do pociente

( I V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas
fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do

NrO Fornecedor Local de pesquisa
Data/Hora

Acesso
Valor Unitá-

no

1

ALTO MOTIVO EQUI-

PAMENTOS ESPECIAIS

ICNPJ:
09.54s.584/0001-ss

ORÇAMENTO COM FORNECEDOR

EMAIL:contato@altomotivo.com.br
04/o7 /2O2s

2

ADFEGO(ASSOCTAçÂO

DOS DEFICIENTES

FISICOS DO ESÍADO

DE GOISAS). CNPJ:

02.917.870/0001-ss

ORÇAMENTO COM FORNÉCEDOR

E M AIL: maona roda @ ad Íego.com.br

3
oRTOM|X I CNPJ:

05.477 .r07 /OO02-20
04/071202s Rs 13.100,00

I

I oo,or,rrr, | *r r.uoo,oo )\

ORÇAMENTO COM FORNECEDOR

EMAI L:ç.gEeIçial@.qÍLqlQjl,ç9l!-&





edital, conforme disposto no Caderno de Logísüca, elaborado pela Secretaria de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocraüzação, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia

Justificativd: Não utílizodo por ter sido priorizddo o inciso V.

5. ANÁUSE DA PESQUISA: Após análise detalhada dos preços obtidos, tendo sido
riorizado o inciso lll como fonte de consulta, ch -se ao:

6. ANEXOS: a documentação comprobatória, contendo 6 (seis) folhas que compõem
a pesquisa de preços, segue anexa a este relatórío.

Quartel-General em Boa Vista, RR,07 julho de 2025.

ANA DE LIMA -29 SGT

uxiliar FUSEx

1
Cadeira de rodas mo-

nobloco
Und RS 9.1oo,oo Rs 9.600,OO RS 13.100,00 Rs 10.600

\ralor de Refe l

Éerêrl
Item Descrição

de Medida I Pesquisa 1 I Pesquisa 2 Pesquisâ 3 ência (Mí-

N

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo
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urxlsrÉnIo DA DEFtsA
sxÉnclro BRASTLfIRo

I'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(Grupamento de Unidades-Escola/1945)

BRIGADA LOBO D'AL\{ADA

TERMo DE JUSTTFICATIvA, DEMoNSTRATIvo DAS NECESSIDADES e ooraçÃo
OR(]AMENTARIA

1. PROPOSITO

Cumprir o previsto no inciso II, do Art. 75 da lei 14. I 33 de 01 de Abril de 202 I " atendendo
o DlEx requisitorio n' l-PMGU/|" Bda InlSl, 24 de Abril de 2025, rendo por ob.ieto o aquisiçâo
de OPME para beneficiário do FUSEx do PMGU.

2. DEMONSTRATIVO DA NECESSIDADE

2.1 A aquisição almejada visa atentler as necessidades de melhoria na qualidade de vida do
benefi ciário solicitante.

2.2 Por força do disposto no Art. 37, XXI. da constituição Federal, em regra as
contratações da Administração Pública sâo precedidas de licitação. na lorma da Lei 14.133. Mas.
em certos casos o procedimento licitatório é dispensado conforme Art.75 da Lei 14.133. de 0l
Abril de 2021 :

2.3 O inciso II do AÍ. 75, estabelece que para contratação que envolva r,alores inÍ'eriores a
RS 50.000.00 (cinquenta mil reais), no caso de outros sen iços e compras:

3. JUSTIFICATIVA

Processo de Dispensa de Licitação para aquisição de opME para beneficiário do Fl-JSEx.
que trará melhoria em sua qualidade de vida.

Não foi encontrado serviço para aquisiçâo em processo de licitaçâo ern que a uAsG 160492

- Cmdo l' Bda Inf Sl é participante, bem como, não fbi enconrrado no COMpRASNET o
equipamento registrado em ATA que permitisse a '.carona".

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA

As despesas que forem originadas pelo Diex Requisitório n' 64307.01 145112024-96 são
compatíveis com a lei orçamenúria anual. As despesas decorrentes da contratação desta dispensa
de licitação correrão à conta dos recursos consignados à l' Brigada de InÍàntaria de Selva. no
Orçamento Geral da União do exercicio de 2025.

.&
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AssUnidade

5. LOCAL DE ENTREGA

Posto Médico da

Guarnição de Boa Vista

Endereço de entrega/prestação de serviço

Avenida Forte São Joaquim,210, Bairro São Francisco,

Boa Vista (RR) - CEP:69.305-200

6. CONCLUSÃO

6.l Analisando os autos verificou-se que no procedimento de aquisição da oPME cadeira de

rodas, o valor orçado não ultrapassa o limite estabelecido para Dispensa de Licitação e autorizo

a realização da despesa do objeto requerido pela DlEx Ns 1-PMGU/ 1e Bda lnf Sl, a ser realizada.

6.2 Devido a necessidade na execução e entrega da oPME cadeira de rodas para

beneficiiirio do FUSEx, realizo a dispensa de licitação.

Quartel-General em Boa Vista, RR. 9 de Maio de 2025.

ANA BEATRIZ DE LIMA - 2O SGT
Auxiliar Fusex

NAPOLEAO MARQUE C ALHO FILHO - Ten Cel

Ordenador de Despesas do l' Brigada de Infantaria de Selva

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo



TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES - J.ITRA

iiINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCIO BRASILEIRO

1A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(Grupamento de Unidades-Escola/í945)

"BRIGADA LOBO O'ALIIADA"

CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

'l..1. Aquisição de OPME- Cadeira de Rodas, nos termos da tabela abaixo, cÔnfornre condiçÕes e
exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR

UNITÁRICI

VALOR

TOTAL

R$ 10.600.00

ITEM ESPECIFICAçÃO CATMAT UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE

'l
Cadeira Monobloco
DYNAMIC SX

-Estrutura
monobloco DUA
TUBE, construida
com tubo de
alumínio
aeronáutico de 1 %
em Liga 606íT6,
modelo sob ficha
de prescriçáo,

-Para-lamas
bilaterais em
aluminio com aba,
fixos,

-Encosto fixo.

-Encosto rÍgido
MAGNA S, fixado
com abraçadearas.
com regulagem de

400794 1

Págir
Clroa lv..bn.ld. Môd.lGd. Lich.çô.s. Contraror d. Cônruhoíi.6.ôt da Untão
ÂtúlL.çao: D.:.õbrô/2o23
Í.tu .L i.í.ÉEi. Âquaiçõ.s - Contôt.Çâo Ot.t.
ÂpMdo !.b §..êr.,i. d. G6Éo.
ld.ntil.d. ,kul 9.L S..EàÉ d. G*tl6

L4

ü

R$

r0.600,00



TERMO DE REFERÊNCtA - AOUtStÇôES -

-Almofada do
encosto soft,
revestida em
neopreme;

-Rodas dianteiras
5"x1 %" Soft Roll-
centro de alumínio
e garfos extrusados
em alumínio com
personalizaçáo de
cor, fixado em
cubos;

-Roda traseira 24'-
Sentinel 12 Raios,
cubo de alumínio
de 2 polegadas,

eixo quick release
Y2 e aro de
propulsão

anodizado com seis
pontos de fixaÇâo;

-Pneu traseiro
Sentinel 24x1(25-
540) inflável anti-
furo - Preto;

-Eixo traseiro com
centro de gravidade
fixo;

-Assento em nylon
reforçado;

-Almofada do
assento injetada de
7cm com duas
densidades e
modelagem,
revestido em
neopreme;

-Pêdal de alumínio
nbandeja com
regulagem de
altura;

-Freio bilateral de

altura;

Págir.r 14
cioãE Nàcionâld. Modêlos dê Li.râçõ.c€ Cont.alôsda Consukorià-G.Gtdê Uniâo
Âlualizaçáo: Oêr.úbo/2023
Têrmô de RêLÉncà Áqlisiçô6-ContEràçãô Dnda
Ap.dàdo pê|. SêcEt rià dêGêstão.
ld.ôtid.dG vBuãl p.l. SêcÍ.tàri. dê G*iâo



-Canêlêiras de
proteçâo
personalizadas em
neopreme;

-Acabamento em

pintura

eletrostática,

TERMo DE REFERÊNCrA - AoursrÇôES - Xxrnnr
As:

1.2. O objeto desta contretaçâo nâo se enquadra como sendo de bem de luxo conÍorme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 202'1.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferêce meior detelhemento das regras que

serão aplicadas em relaçáo à vigência da contrataçâo..

2. FUNDAMENTAçÃo E DEscRrçÃo DA NEcEssrDADe oa conrnarlçÃo
2.1. A FundamentaÇáo da ContrataÇão e dê seus quantitativos encontra-se pormencr zada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referêncie.

3. DEScRtÇÃo DA soLuçÃo couo u r roDo coNStDERADo o ctcLo DE vrDA Do oBJETo E
EsPEcrFrcAÇÃo Do pRoDUTo

3.1 . A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico êspec ÍÍ co dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISIToS DA coNTRATAçÃo

Sustentabilidadê:

4.1. Além dos c[ité[ios de sustentabilidade eventualmente insêridos na descriçâo do ob]êto, devem ser
atendidos os segurntes requisitos, quê sê baseiam no Guia Nacional de Contrataçôes Sustentáveis:

lndicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s .a "ecterÍstaca(s) ou
modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares

Página ,l L4
Cámãã N.ciô..1 d. Modêlos d. Licitãçõ.s e ContErd d. Conrulro.i.<.r.1 d. Uniâo
atualitação: D.z.hbro/2023
Termo dê RêfêÉncia Aquaiçó.s c.hr ata ção Dir.tà
Apúàdô pêlà S.cÍêtaíô de G6!âo.
ld.ntid.d. vitu.l p.là S..reiãrla dê Gêrlio

alumínio sport
regulagem, preto,



ks:
Cadeira de Rodas WCMX Pro Action (Marca JUIiIPER)

Descriçáo: Alumínio-WPA, Rígido em AlumÍnio ( inclinado/ Reto), Rígido em Alumínro, E,rcosto Fixo, Fixo
com aba tubular (par), Apoio de pés Íegulável, Base de apoio de pés simples, Acabamento da base padrão,
Freio manopla alumÍnio (pao, Anti tombo sem, Roda Frontal Speed 4" preto, Punho para rocador estrutural
(alumÍnio), Roda traseira Roda 24'-VZAN - Nacional Preta, Pneu 24 x 1,95"- Levcr r Praiero, Aro de
impulsâo padrâo (vem com a roda traseira), Tampáo=sem, Capa da raios= sem, Cor cos componentes

=preto, Cor do quadro Laranja Fluor, Cor do protetor lateral Laranja Fluor, Cor cla Cambagem Preto
Brilhante, Tecido tela preto, Almofada Simples Scm, Espuma simples 3cm, Sem cinto Êelvico, Sem cinto
peitoral, Sem faixa para pés, Faixa de panturrilha, Bolsa frontal, com pega corr,"nâo Amortecimento
mecânico (165mm), Cambagem em alumÍnio

Da exigência de carta de solidariedade

4.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuídor, será exigida cafta de solidanedade emiüda pelo
fabicante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

4.5. O contrato oÍerece maior detalhamento das [egras que serão aplicadas em relaçâo à
subcontrataÇão, caso admitida.

Garantia da contrataçâo

4.6. Será exigida a garentia da contrataÇáo de que tratam os arts. 96 e seouintes da Lei no 14.133. de
ru1, no percentual e condiçÕes descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o
substitua.

4.7. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la .,c máximo, até a
data de assinatura do contrato.

4.8. A garantia, nas modâlidades caução e fiança bancária, deverá ser prêstada êm até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.

4.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecê maior detalhamentc das regras que
sêrão aplicadas em relaÇão à garantia da contrataÇão.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Posto Médico de Guarnição de Boa Vista -Avenida Forte São Joaquim,2lO, Bairro São Francisco,
Boa Vista (RR) - CEP:69.305-200

Págir
CIB.E N.cionàldê Modêloidê Li.itâçõ€s. Conir.tos da Coasultoria{êÉl d. União
AturltàÉo: D.z.mbrc/2023
Têrmô d. R.fêratuiâ Aquiri.ócr - ConrEiàcâo Diret.
Âprov.do p.b 5..Er.ri. dê Gêstão.
ld.ntid.dG vi5ul p€lãsêcrêtariã d. Gêrtâo
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TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES - XNTRAI

Condições de Entrega

5.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (...) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçâo de prazo
seja analisado, ressa/yadas s/tua ções de caso foftuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:
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Garantia, manutênção e assistência técnica

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

5.3. A garantia será prestada com visÍas a manter os equipamentos fornecidos ent perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Co,ltratado, ou, se
for o caso, por meio de asslsténcia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especiÍicas.

5.5. Uma vez notiíicado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos be/rs que apresentarem
vÍcio ou defeito no prazo de até 10 dias dias úteis, contados a pafti da data de retkada do equipamento das
dependências da Administraçáo pelo Contratado ou pela ass/sféncla técnica autorizada.

5.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrcgado uma única
vez, por igual período, mediante solicitaçâo escita e justificada do Contratado, aceita pela Contratante.

5.7. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamenta equivalente, de
especificaçáo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizaçâo em caréter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir â continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos

'- reparos.

5.8. Deconido o prazo para reparos e subsf,tuições sem o atendimento da solicitaÇãc c!. Contratante ou
a apresentaçáo de justiíicativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a conttatar empresa diversa
para executar os reparos, a./usÍes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bern como a exigir do
Contratado o reembolso pelos cusfos respectivos, sem que tal fato acanete a perda da garantia dos
equipamentos.

5.9. O custo referente ao transpofte dos equipamentos cobeftos pela garantia será de responsabilidade
do Contratado.

5.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculada daquelo fixado
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso dê descumprimento de alguma de suas
condiçÕes, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.11. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

5.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculeco daqueb fixado
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sue inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do contrato, o cronograma de
execuÇão será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tats circunstâncias
medrante simples apostila.
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6.3. As comunicaÇÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sem
que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletÍônica para esse firr

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de p.ovidências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá convocar o
reprêsentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de f scalizaçâo, que

conterá informaÇões acerca das obrigaÇÕes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçáô das estratégias
para execuÇão do objêto, do plano complementar de execução da contratada, quando hcuver, do método
de aferição dos resultados e das sançÕes ap cáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deveÍá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pêlos rêspectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021. art. '117, caout).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados oara a AdministraÇão.
(Decreto no 11 .246, de 2022, aft. 22, Vl);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do .ôntrato todas as
ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133. de 2021, art. 11i )i'o, e Decreto no

11 .246. de 2022 , art. 22, ll\:

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscal técnico ôLr contrato emjtirá
notificaçÕes para a correção da execução do contrato, determinando ptazo paÍa a cor,-eÇáo. (Decreto no

1 1 .246 . de 2022 . ad.. 22 . lll\

6.7.3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo háD I a situaÇão que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (DecIelo no 11 .246. de 2022. aÍl 22 1V-).

6.7.4. No caso de ocorÍências que possam inviabilizar a execução do corttrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto

46 de 2022 aÍl. 22

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÇão tempestiva ou à prcrrogação contratual
(DecÍelo n' 1 1 .246 . de 2022 . an. 22 . Vll\ .

FiscalizaÇâo Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições cle habilitação da
contratada, acompanhará o empênho, o pagamento, as garantias, as glosas e â fcrmalização de
aposlilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e ll. do Decreto no '1 1.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contraio pera que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 1 í.246, de 2q22. an. 23.lV\.
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6.9. O gêstor do contrato coordenará a atualizaÇáo do processo de acompanhamento ê fiscalizaçáo do
contrato contendo todos os Íegistros formais da execuçâo no histórico de gerenciame.ic do contrato, a
exemplo da ordem de serviÇo, do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogecóes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequações do contre:o para fins de
atendimento da finalidade da administraçáo. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do coflrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando se for o caso, à
autoridade supêrior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246, de 2022, aft.21, ll).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutençáo das condiçÕes de habilitaÇâo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstêm o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11 246, de 2022, aÍI.
21, ilr).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pe os flscais técnico,
adminisÍativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaÇÕês assumidas pelo contrâtaoo com menção ao
seu desempenho na execuÇáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente defrnidcs e aferidos, ê a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimefto de obrigaÇôes.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vlll).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processc administrativo dê
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de q!e Íata o art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tai, :o,tforme o caso.
(Decreto no 1 1.246, de 2022, an. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infolmações sobi'e a consecuçáo dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serern adctadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, att. 21 , Vt)

6.15. O gestor do conkato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 1ê ccntratos para a
formalizaçâo dos procedimentos de liquidação e pagamênto, no valor dimensionado p3 a fiscalizaçâo e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega. l!ntamentê com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acornpanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicaÇão de sua conformidade ccm as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do receD i."tento provisório,
quando em desacordo com as especificaçóes constantes no Termo de Referência e nâ pfcposta, devendo
ser substituídos no prazo de ( .) dias, a contar da notificação da contratada, às s:las custas, sem
preluízo da aplicaÇão das pênelidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recêbimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçáo da qualicjacle e quantidade
do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o lirr te de que tra
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 202'l , o pÍazo máximo para o recebimento definit vo será de até 10
dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado. de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências parâ a aferiçâo do atendtrneÍ.ic das exigências
contfatuais.

7.6. No caso de contÍovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidede,
deverá seÍ observado o teor do art. 143 dâ Lei no '14.í33, de 202í, comunicando-se à empresa para

emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obleto, para efeito de
liquidaçâo e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuÇão do obieto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivâlente, verificadas pela Administraçáo
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os íins do recebimento
definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou deflnitivo não excluirá a responsebilidede civr pe e solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuÇâo do ccnÍrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo cje dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seÇão, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7", §3" da
lnstrucão Normativa SEGES/ME n' 7 7 12022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metadê, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos valores nàc ultrapassem o
limite de q ue trata o inciso ll do at1.75 da Lei n' 14.133. de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ôu instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários ê essênciais do documento, tais
como:

7 .10.1 . o prazo de validade;

7 .10.2. a data da emissão:

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o perÍodo rêspectivo de execuÇão do contreto;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventuel destaque do valor de retençÕes tributáries cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentaçâo da note fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrêstada até que o contratado providencie
es medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaÇão da situação, sem
ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no e rt. 68 da Lei no 14 133. de 2021
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condiç
de habilitaçâo exigidas; b) identificar possível razáo que impeÇa a contratação no âmbito do óÍgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Con3tatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇáo ou, no mesmo
prazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguâl periodo, a critério do
contratante.

7.15. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgâos responsáveis pele fiscalização da regularidade fiscal quanto à rnadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que selam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mêdidas necessárias à rescisão
contratual nos eutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla dêfesa.

7.17. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se
decida pele rescisão do contrato, ceso o contrâtado nâo regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamênto

7.18. O pagamento será efêtuado no prazo de até 10 (dez) dias útêis contados da Íinalizaçâo da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa SEG=S/ME no 77, de
2022.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será êfetuâda a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando de Íealizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123.
de 2006, nâo sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovaÇáo por meio de
documento oÍlcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Forma dê fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de dispensa de licitaçâo, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.o 14.'133, que culminará com a
seleção da proposta de menor preÇo.
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Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condiçÕes para contratação, êspecialmente quanto à existência de sanção que a impeÇa, mediante â
consulta a cadastros informatavos oÍiciâis, tais como:

a) stcAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.ooialdatransoarc :

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladorta-Geral da União
( h ft ps : //vw 

^t. 
poft altra n sp

8.4. A consulta aos cadastros será reâlizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
mâjoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, dê 1992, que prevê, dentre as sançóes impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiÉo de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situaçáo do interessado a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de OcoÍrências lmpeditives lndiretas.

8.6. A tentativa de burla será veriflcada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentÍe outros.

8.7. O interessado será convocado para manifêstâçáo previemente a uma eventual negativa de
contrataçáo.

8.8. Caso atendidas as condiÇÕes para contratação, a habilitaÇâo do interessado será veriflcada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constanre do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administraçáo, a respectiva documentaçáo atualizada

8.10. Não serão aceitos documentos de habiliteção com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a mat[iz, todos os documentos dêvêrão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos quê, pela Drópria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de Íornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitaçáo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
êxigidos conÍorme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o territôrio nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis a cargo dâ Junta
Comêrcial da respectiva sede;

Págin
Ctm.o N*ioEld. Mod.lord. LkiÉçóB. Co.lôtor d. Co^ruhdiã{.Êld. U^ilô
Atúliádo: O.z.mb.o/2023
T..ho dê Rê..é^.li Aquirlçõ.r - Conrnt.çâo on.t.
Ap@.do p.l. S«ct.rj d.6.llao.
ld.ntld.d. vüu.l p.l. SGEt.ri. d. Gêíão

4





TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES -

8.16. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor lndivid u

CCMEI, cu.ia aceitaçáo ficará condicionada à verificaçáo da autenticidace no sítio
httos://www. oov. br/emoresas-e-neoocios/ot-br/em oreêndedor:

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de rêsponsabilidadê limitada - EIRELI: inscrição do ato constit.rt vo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estÍangeira: portaria de auloÍizaçeo de funcionamento nô Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se tocalizar a filial,
agência, sucursãl ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução
N de 2020

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurid cas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do .to constitutivo da
Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamênte, no ReJistro Civil das
Pêssoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averoacão no Registro
onde tem sede a matriz

8.21. Socaedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciâl ou inscrito no Registro Civil das Pesscas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764. de 16 de dezembro 197'1.

8.22. Agricultor familiar: Declaração de Aptidáo ao PronaÍ - DAP ou DAP-P vá rda ?!r. ainda, outros
documentos deÍinidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento AgráÍio, nos
termos do art. 4o D bro 021e

8.23. PÍodutor RuÍal: matrÍcula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, quê conrpro!€ a qualiÍicação
como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrucáo Normativa RFB n. 971. de 13!e novembro de
2009 (arts. 17 e 19 e 165).

8.24. Os documentos aprêsentados deverão estar acompanhados de todas as a teraçÕês ou da
consolidaçáo respectiva.

Habilitação fiscal, social ê trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastrô de pessoas Físicâs,
conÍorme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medlante âprêsentaçáo de certidáo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu radoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atrva da Uniâo (DAU)
por elas administrados, inclusive aquelês relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

8.28. declaraçâo de que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho notuÍno, perigcsc ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz nos teÍmos do
artigo 7', XXXlll, da Constituição,
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8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tiaba nc, media
aapresentaçáo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos têrmos oo Título Vll-A

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de j943;

8.30. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Esladual/Distritat relativo ao dornicÍlio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distitat do domicílio ou sede do for.necedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação de declaraçâo da Fâzenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscÍição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa ÍÍsica, desde que admitida a sua contrataçâo (art. so. inciso I alÍnea "c". da
lnstrucâo Normativa Seqes/lvlE no 116. de 2021 ), ou de sociedade simples;

8 35.

2021

Certidáo negativa de falência expedida pe lo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no '14.133. dê
. art. ô9, caout, i

8.36. Balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais demonstraçÕes contábeis
dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando;

8.36.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gêral (SG) superiores a
1 (um);

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação dirêta deveíão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo batanÇo de abertura.

8.36.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no iimte dêfinido pela
Receita Federal do BÍasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SDej.

8.37. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em quarquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins de habilitação

lcapital mínimol OU lpahimônio líquido mÍnimo] de ......% laté 10%] do [valor total estimado da contrataÇão]

QlL [valor total estimado da parcela pertinente].

8.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atênder a todas as
exigências da habilitaÇão e poderáo substituir os demonstÍativos contábeis pelo balanÇc cje abertura. (Lei no

14.133, de 2021, art. 65, §1o).

8.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedoÍ.

QualiÍicação Técnice

8.40. DeclaraÇáo de que o interessado tomou conhecimento de todas as informaçóes e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contrataÇão;
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8.41.1. O fornecedor disponibilizará todas es informaçÕes necessárias à comprovaÇão da
legitimidade dos atestados, apresentândo, quando solicitado pela Administraçâo, cópra do contrato que
deu suporte à contrataçâo, endereço atual da contratante e local em que Íoi exec.Jtado o ob.ieto

contratado, dentre outros documentos.

8.42. Caso admitida a participaçáo de cooperativas, será exigida a seguinte documenlação
complementar:

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executaráo o contrato, com as respectivas atâs de inscriçáo e a comprovação de que estão
domiciliâdos na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos A1§. inciso Xl 21

inciso I e 42. §§2o a 60 da Letn. 5.764, de 1971

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRS;i, para cada um
dos cooperados indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
êxecuçáo contratual;

8.42.4. A comprovaÇâo de integraÇào das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
exêcutarão o contrato; e

8.42.5. Os seguintes documentos para a comprovaçáo dâ regularidade jurídica ra cooperativa: a)
ata de fundaçáo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou, c) r-ôgrn-ento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocaÇão das três últimas
assembleias gerais extrao[dinárias; e) três registros de presença dos cooperados quê executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniôes seccionais; e 0 ata dâ sessão qle os cooperados
autorizaÍam a cooperativa â contratar o objeto da contrataÇão direta;

8.42.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispÕe o art 1tL2 da Lei n

5.764. de 1971, ou uma declarâçáo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não Íoi exrgida pelo órgão
fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçAO

9.1. O custo estimado da contrataçáo possui caráter sigiloso e será tornado p,rLrlico apenas e
imediatamente após o julgamento das propostas.

9.2. A êstimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contrataÇão e suê alocação entre
contÍatante e contratado, conÍorme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.3. Em caso de Registro de Preços, os preÇos registrados podeÍão ser alterados olr atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve c custo dos bens,
des obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto no 11 462i2023):

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decô.rrência de Íatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuÇàc da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alÍnea "d" do inciso ll do caout do aÍt. 124 da l-ei no 14.133. de
2021 .

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tÍibutos ou e-.targos legais ou
superveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repercussâo sobre os preços regLStrados,
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do interessado acerca do conhecimento pleno das condiÇóes e peculiaridades da conkataÇão.
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8.42.6. A
5.764. de 1971
Íiscalizador.

última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispÕê o at1. 112 da I
, ou uma declaraçáo, sob as penas da lei, de que tal euditoria náo foi exigida pelo órgão

9. ESTIMAÍIVAS Do vALoR DA coNTRATAÇÃo

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e
imediatamente após o julgamento des proposlas.

9.2. A êstimativa de custo levou em consideração o rasco envolviCo na contrataÇãô e sua alocaçáo entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constantê do Contrato

9.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderâo ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviÇos rêgistrados, nas seguintes situações (art.25 do Decreto no 11.462/20231:

9.3.1. em caso de força maior, caso forluito ou fato do prÍncipe ou ern decorrência de fatos
imprevisívejs ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos lêrmos do disposto na inciso ll do c 124 da Lei no 14.1
2021 .

9-3.2. em caso de criaçáo, alteraÇâo ou extinçâo de quaisquer t[ibutos ou encargos legars ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preÇos Íegistrados,

9.3.3. serão rêajustados os preÇos regist[ados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

9.3.4. poderâo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos para a
contratação.

10. ADEQUAçÃOORçAi'ENTÁRIA

'10.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correráo à conta de recursos específicos
consignãdos no Orçamento Geral da Uniáo.

10.2. A contrataçâo será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade: 00001t1674821
ll) Fonte de Recursos: 1000000000;
lll) Programa de Trabalho: aguardando chegar crédito;
lV) Elêmento de Despesa: 339030;

V) Plano lnterno: DSSAFCTPROT;

maio de 2025

ANA BEATRIZ Âo DE L|MA- 2" sgtN
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CONTRATAÇAO
DIRETA
90012t2025

coNTRATANTE (UASG)

OBJETO
Aquisição de cadeiras de rodas - OPTVE paril atr
necessidades do Posto Médrco da Guarnição .;e Boa Vrsta

vALoR TorAL DA coNTRaraÇÃo
R$ 10.600(Dez mil reais e seicentos reais)

DATA DA SESSÃO
De 0710812025

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08h até 14h

CRITERIO DE JULGAMENTO:

menor preço por item
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(Grupamento de Unidade Escola/í945)

BRIGADA LOBO D'ALMADA

AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 90012/2025

(Processo Administrativo n.'(64307.0í'l 451 120?4-96],

Torna-se público que o(a) Comando da 1" Brigada de lnfantaria de Selva , por meio da

Sêção de AquisiÇÕes, Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, corn critério de
julgamento mênoÍ prcço, na hipótese do art 75, inciso ll,nos termos da .er n " _-__
de abril de 202'1, da lnstrucão Normativa Seqesl[,4E n'' 67 de .-021, irô Deci§l{i n' 11.462, dê

ilremnffiffi* e demais normas aplicáveis.

Data da sessão:07 l08l2o25
Horário da Fase de Lances: 08:00 às
Link: https://www. gov.br/compras/pt-b
CÍitério de JulgamenÍo.' menor preço

14 00

í. OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a êscolha da proposta mais vantalosa para a

contratação, por dispensa de licitaçáo, de AquisiÇáo de cadeira de rodas para atender
as necessidade do Posto Médico da GuarniÇáo de Boa Vista, conforme condrcóes
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Drreta e seus
anexos.

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação ern quantos

Íorem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preco, observadas as exigénclas
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaÇôes
do objeto.

1.3. Havendo divergências êntre o Câtelogo de Material (CATMAT) constante do sistema
COMPRASNET e a dêscrição dos itêns no termo de referência, prevalece o último

nnà.
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2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participaçâo na presente dispensa eletrônica ocorrêrá por meio do Srstema

de Dispensa Eletrônica, Íerramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do

Governo Federal- Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal.

no endereço eletrônico www.oov. br/comofas.

2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no F)crtal

Contratacoes Públicas - PNCP, e enclminhado automaticamente aos

fomecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Srcaf. por

mensagem eletrônica, na correspondente linha dê fornecimento que pretende

atender.

2.1.2.O CoÍnpÍas.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo

Comoras qov. br.

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transaÉo êfetuada dirêtamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa EletrÔnica, não cabendo ao

provêdor do Sistema ou ao Órgão entidadê promotoí do procêdimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha

ainda que por terceiros náo autorzados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedoíes

2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anêxo(s);

2.2.2.estrangeiros que não tenham rêpÍesentaÇão legal no Brasil conr poderes

expressos para receber citaçâo e responder administrativa ou judicialmente

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autor do anteprojelo, do proieto básico ou do projeto executivo, pessoa

fÍsica ou jurÍdice, quando a contrataÉo versar sobre obra, servrços ou

fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabcração do

projeto básico ou do projêto executivo, ou emprêsa da qual o âutor do

projeto seia dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor ce n'rars de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratâÇão versar sobre obra, serviços ou

fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa físicâ ou iurÍdica que se encontre, ao tempo da contrataÇão

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe Íoi imposta

d) aquele que mantenha vÍnculo dê natureza técnica, comercial, econÔmica.

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entrdacje

contratante ou com egente pÚblico que desempenhe funçáo na dispensa de

licitaçáo ou atuê na fiscalizaçâo ou na gestâo do contÍato, ou que deles sela

côniuge, compenheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aflnidade,

até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da .:-:
6 404 de'15 de dezem bro de 1976 . concorrendo entre si,

0 pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dlvuigaçâo clo

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em i!rgado. pci
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exploraçáo de trabalho infantil, por submissáo de trabalhadores ê condiÇôes

análogas às de escravo ou poÍ contrataÇão de adolescentes ,rcs casos
vedados pela legislaÇâo tíabalhistâ.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alÍneâ "c" aplice-se tembém ao fornecedor qL,e atue em
substituiÉo a outra pessoâ, física ou.lurídica, com o intuito de ourlar a

efetividade da sançâo a ela aplicada, inclusive a sua controtado[a

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovâdo o rlictto ou a
utilizâção fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.organizaçóes da Sociedade Civil de lnterêsse Público - OSCIP, atuando nessa

condiÉo (Acórdáo n' 74612014-ÍCU-Plenário); e

2.3. Nâo poderá paÍticipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrÔnica ou da

execuÉo do contrato agente público do órgáo ou entidade contratante, devendo ser

observadas es situaçÕes que possam configurar conflito de interesses no exercicro ou

após o exêrcÍcio do cargo ou emprego, nos termos da legisiaçao que disciplina a matérra

conforme § 1" do art. 9" da Lei n.o 14 133, de 2021

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO OA PROPOSTA

INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrÔnice ocorrÉra com .
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessâdo, após a divulgação do Aviso de ContrataÇão Direta

encaminherá, exclusivamente por meio do Sistema de Dispênsa EletrÔnica e proposta

com a descriçáo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o Dreço ou c

desconto, até a data e o horário estabelecidos pera abertura do proceciimento

3.2.1.O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao ;ráxtrno
pÍêvisto para contrataçâo.

3.2.2.Nâo será admitida a previsão de preços diferentes em razão de locãl de entrega
ou dê acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3. Todas as especificaÇÕes do objeto contidas na proposta, em especra o preÇo

ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos velores propostos estarão inclusos todos os custos operacionars. encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidan.t dirêta

ou indiretamente na execuÉo do ob.ieto;

3-4.'1. A proposta deveíá conter declaração de que compreende a integraldadê dos

custos para atendimento dos direitos tíabalhistas assegurados na ConsiitulÇáo

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infrale-oais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de condula vigentes na data cle entrega

das propostas.

3.4-2.Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances serão
de exclusiva responsebilidadê do fornecedor, não lhe assistindo ô direitc de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o Íecolhimento de trlbutos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à médra dos
efetivos recolhimentos de empresa nos últimos doze meses

As: <-
ú
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3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planrlha. no

pagamento serão retidos ne fonle os percentuais estabelecidos pela legislaÇão vLgente

3.7. A epresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimer to oas

disposiçôes nêles contidas, em conformidade com o que dispóe o Termo de Referêncta

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos ôem

como de fornecêr os materiais, equipamêntos, ferramentas e utensÍlios necessálos enr

quantidades e quelidades adequadas à perfeite êxecução contratual, promovend. quândo

requerido, sua substituiçáo.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior â 3o(trinta) dias, a contar da

data de sua apresentaÉo.

3.9. No câdastramento dâ proposta inicial, o fornecedor deveÍá, tambén]. asslnalar

Termo de AceitaÇão, em campo próprio do sistema eletrÔnico, relativo às segurntes

declaraçÕes:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçâo no certame, ciente cia

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3.9.2.que está ciênte e concoÍda com as condiçÕes contides no Aviso de ContrataÇáo

Direta e seus anexos;

3.9.3.que se responsâbiliza pelas transaÇÔes quê forem eÍetuadas no srstema

assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflcie|cra e
para reebilitado da Previdência Social, de que trata :' ar| ) '-'r::-:-

3.9.5.que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou rasalLrbre e

não êmpÍega mênor de 16 anos, salvo mênor, a partir de 14 anos, na ccndiQào

de aprendiz, nos termos do artrqô 7 XXXlll da C1 rst'tt.r.al.:;

O Íornecedor organizado em coopêrativa deverá declarar, ainda em canrpo

próprio do sistêma eletrÔntco, que cumpre os requisitos estabelecidos no

Lei n" 14.133. de 2021

3.1 1 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte oLr

sociedade cooperativâ deverá declarar, ainda, em campo prÓprio do sisterne e eiiÔnico

,4ss:

3.10

que cumpre os requisitos estabelecidos no

2006, estando apto a usuftuir do tratamento favorecido estabelecidc em seus arts 42 a
o 3' da Lei Com lem n

,i n o 14 3 de249, observado o disposto nos §§ 1" ao 3" l:io art 4". da l-

'1. FASE DE LANGES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contrateção Direta a sessào

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances pÚblicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, sendo encerradÔ nc

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrÔnico, sendo amediatamente informaclos do

seu recebimento e do valor consignedo no registro.

4.2. í.O lance devêrá ser ofertâdo pelo valor unitário do item.

4.3. O fomecedoÍ somente podêrá ofeÍecer valor inferior ou percentual de desconio

superior ao último lance por ele ofêrtado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor podeÉ oferecer lances sucessivos iguais ou superiores âo lance

que esteja vencendo o cêrtame, desde que inferiores ao menoÍ por ele ofe'tado e

Càn ã l{a.bisr .h lro<blo§ dê LEitaçõB 6 contrato! - CNMLC/CGU/AGu
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registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intern-red1árics
para os fins deste Aviso de ContrataÉo Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, oue
incidirá tanto em relâÉo âos lances intermediários quanto em relacão ao oue
cobrir a melhor ofeÍta é de 0, í0 (centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebtdo e

registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não ap[esente lances, concorrerá com o valor de sua prcÊ,osia

4.6. Durantê o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real dc varor do
menor lance ou do maior desconto registÍado, vedada a identificaÇão do fornecedor

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgaçâo dos lances, pelo srstema. em
ordem crescente de classificaÉo.
4.7.'l.O encerÍamento da fase de lences ocorrerá de forma automática p.r.iualmente

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaÇáo e não lta,/endo

têmpo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a pÍoposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contrataÇão, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vant4osas.
5.1.1.Neste c.rso, seÉ ênceminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obt,da a melhor
proposta compatível em relaÇão ao estipulado pela Administração.

5.1.2.4 negociaçâo podê[á ser Íeita com os demats Íornecedores classtítcados
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a oÍdem de classif cação
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclasslícado en'l

ruzáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do
desconto definido para a contrataçâo.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver o resultado se[á drvutgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispênsa eletronica, deveido esta ser
anexada aos autos do processo de contrataÇão.

5.3. Constatada a compatibilidade entrê o valor da proposta e o estiputaoo :a!.a a

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ac úttimo
lence ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos ,locumenrcs
complêmentares, quando necessários.

5.4. Encerrada e etapa de negociaÇão, se houver, o pregoeiro veriflcará se o fornecedor
provisoriamente classificado em pímêiro lugar atende às condições de partlcroaçáo no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.13312021, legislaçáo corretata e nos
itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especiâlmente quanto à existência de sançáo que
impeça a participaÉo no processo de contratâçáo direta ou a futura ccntrataÇão
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4. l.StCAF;
5.4.2.Cadestrc Nacionel dê Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, rnantido oela

Controladoria-Geral da Un ác
(hüps://www. portaltransparencia.gov. br/sancoeíceis); e

5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEp, mantido pela Controladoia
Geral da Uniâo (https://www.portaltÍansparencia.gov.br/sancoes/cnep)

5.5, A consulta aos cedastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tambern
de seu sócio majoritário, por forÇa da vedaçâo de que kata o artigo 12 da Le n. I 429
de 1992.

Ass:
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5.6. Caso conste na Consulta de Situação do Íornecedor a existência de Ocorràncias
lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificâr se houve íraude por pa|te cas

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN ,r" 3/2018
art. 29, caput)
5.6.1.A tentativa de burla será vêriliceda por meio dos vínculos societários Inhas Ce

fomecimento similares, dentre outros. (lN n' 3/2018. art. 29, §1").
5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestaÇão previamente a uma eventual

desclassificaçáo. (lN no 3/2018, art. 29, §2").
5.6.3.Constatada a existência de sanÉo, o Íornecedor será reputado inat,r rteoo por

falta de condiÉo de participaçáo.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinaÍá a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do oreço en
relaçào ao máximo êstipulâdo pare contratação nêste Aviso de Contratacáo Drreta e

em seus ânexos.
5.8. Será dêsclássificedâ a proposta vencedora que:

5.8.1.contivêr vícios insanáveis;
5.8.2.náo obedecer às especificaçóes técnicas pormenorizadas neste aviso ou e,.n

seus anexos;
5. S.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preÇo máximo

deitnido para a contrataÉo;
5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido peia AdminLSt!'ação

5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desie avrso ou

seus anexos, desde que insânável.
5.9. Quando o fornecedor nâo conseguir comprovar que possui ou possurra 'ecuÍsos

suficiêntes para executar a contento o objêto, sêrá considerada inexequívei a prooosta

de preços ou menor lance que:

5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçâo, aprêsente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativers com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos
ainda que o ato convocatório da dispensa náo tenha estebêleodo limrtes

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de prop.redaCe do
próprio fornecedor, para os quais ele Íenuncie a parcela ou à tota|dade cia

remuneraçâo.
5.9.2.âpresêntâr um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de câráter normativo obrigatório, tais como le s medidas
provisórias e convençóes colêtivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indÍcios de inexêqúibilidadê da proposta de preÇo, ou eni caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas iLllgànoas
para que o fomecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificaçâo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedoÍ no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoraÇão dô preço.

5.11.1. O ajuste de que trata êste dispositivo se lamita a sana[ erros ou faihas qúe não

alterem a substância das propostas,

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de cDrreção a

indicaÉo de recolhimento de impostos ê contribuições na Íorma dc Si.nples
Nacional, quando nâo cebivel esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especlficaÇÕes do
ob.ieto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do servrÇo ou da
área especializada no objêto.
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5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será exanrnada 3
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍ!cação

5.14. Havendo necessidade, a sessâo será suspensa, informando-se nc -ürat a

nova data e horário para a sua continuidade.
5.'15. Encerrada a análise quanto à aceitaÉo da proposta, será iniciada a fase de

habilitaçáo, observado o disposto nestê Aviso de Contratação Direta

6. HABILITAçÃO

6.1. Os documentos a seÍem exigidos para Íins de habilitação, nos te.mos dos arts. 62 a

70 da Lei no í4.í33, de 202'1, constam do Termo de ReÍerência e serão soii.itsacs dc
fornecedor mais bem classilicado na fase de lances.

6.2. A habilitaÇão dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos docunrentos por

ele abrangidos.
6.2.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do

SICAF parâ que estejam vigentês na data da abertura da sessão oub|ca oL,

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaçáo atualizada
6.2.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÇão do fornecedor

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certiiôes loorar
êxito em encontrar a(s) certidáo(Ões) válida(s).

6.3. Na hiplitese de necessidadê de envio de documentos complementares,
indispensávêis à conÍirmação dos já apresentados para a habilitaÇào. ou de
documênto6 nâo constantes do SICAF, o Íornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de o2(duas)
sob pena de inabilitação. (art. 19. § 3". da lN Seqes/l$f- n'67. (r('2021).

6.4. Somente have[á a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos
mêdiânte apresentaçâo dos documêntos originais náo-digitais quando ho"ver dúvroa

em relaÉo à integridade do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitaÉo com indicaçáo de CNPJ/CPF .jrÍerentes

salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da rnatrz e

se o fornêcedor for a filial, todos os documentos devêrão estar em nomÊ ,la ftltal

exceto para atestados de cepacidade técnica, e no caso daqueles docurnertos que
pela prÓpria natureza, comprovedamente, forem emitidos somente êm nome oa Iatriz

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
númeÍos de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovacia
a centralizâÉo do rêcolhimento dessas contribuiçÕes.

6.8. Havendo necessidadê dê analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessáo
será suspensa, sendo informada a novâ data e horário para a sua continuidace

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçáo, seja pcr nãc
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desaccrdc, con o
estabelêcido neste Aviso de Contratação Direta.
6.9.í.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaÇão. o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivanrente
na ordem de clessificaçâo, até a apuraçâo de uma proposta que ate,da as
especificaçôes do objeto e as condiçÕes de habilitaçáo

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo. o fornêcedor sera
hâbilitedo

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso sê conclua peta contretsção se:a
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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7.2. O adjudicatáÍio terá o prazo de o5(cinco) dias úteis, contados a parirr da ,Jata

de sua convocaÉo, para aceitar instrumento equivalente, confoÍme o caso iNoia cie

Empenho, sob pena de decair o direito à contrataçâo, sem prêjuizo das sançóes previstas
neste Aviso de contrataÉo Direta.

7.2.'l.Alternativamente à convocaÉo pare comparecer perante o órgão cr sntrdade
para a assinatura do Termo de Contrato. a Administração poderá encamrnhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebirnento
(AR), disponibilização de acesso à sistema de procêsso eletrônico pai'â esse fim

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo Ce 05
(cinco) dias, a contar da data de seu Íecebimento ou da disponibrl zaçáa xc
acesso ao sistema de processo eletrÔnico.

7.2.2.O prazo pÍevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período
por solicitaçâo justificada do adjudicatário e aceita pela AdministraÉo

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. êriritida ao
fomecedor adiudicedo, imptice o reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçâo de negócios all

estabelecida as disposiçÕes da Lei n'14.133. de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposte e às previsões contidas nc Avrso de

ContreteÉo Direte e seus enexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisáo sáo aquelas prev slas ncs

artioos 137 e 138 da Lei no 14.133. de 2021 e reconhece os arreitos da

Administraçáo previstos nos adig.gsl!Z_a_!_3fu!a.l!9§.![a_tg!.

7.4. O prazo de vigência da contrataÇão é o estabelecido no Termo de Referência

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será extgida a

comprovaÇáo das condições de habilitação e contrataÇâo consignadas neste aviso, que

deveráo ser mantidas pelo fornecêdor durantê a vigência do contrato.

8. IIIIFRAçÔES E SANçÔES ADTIINISTRATIVAS

8.1. Comete inÍração administrativa o fornecedor que praticar quarsquer das
hipóteses previstas no êrt. 1 55 da Le n" 14. 1 33 de 202'1 , quais sejam

8.1.í.dar causa à inexecuÇão parcial do contrato;

8.'l.2.daÍ ceusa à inexecução parcial do contrato que cause gravÊ dâno a

AdministraÉo, ao funcionamento dos seíviÇos públicos ou ao interesse coletivo

8.1.3.dar causa à inexecuçâo total do contrato;

8.1.4.deixer de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

8.1.5.não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6.náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentaÇâo exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

8.1.7. ensejar o retjardamento da execuÇâo ou da entrega do objeto da contrataçãc
direta sem motivo justiÍicado;

8.1.8.apresentar decleraçâo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou presta!'

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÇâo do contrato

8. í.g.Íraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato

Câmaa N-úlard6 Mod€bs (b leraé€§ ê Cmrraio§ - CNMLC/CGU/ÀGu
avisô dê cmrraração Dir6rà - Lã rf 14 r a321 6 lN SEGES/ME a" 672021

ApÍovado pêlâ S.cÍ6tária .lâ Gêslao
ldsíiddê v§qar Fra s€.ÍêrarÉ dê Gesráo {vssão a!odor'?o23)
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8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza

8.1.'10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçôes de participaçâo, quanto ao enquadramento cômc
MUEPP ou o conluio entre os fornêcedores, em qualquer nro.nento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1 .1 1, praticer atos illcitos com vistas a frustrar os ob.ietivos desle certame

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art 50daLei n' 12-üO_SS-].:-çE-AS9

8.2. O Íomecedor que cometeÍ qualquer das infraçÕês discriminadas ncs subitens

anteriores ficará su.leito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sançôes:

a) Advertência pela falta do subitem 8.í.1 deste Aviso de ContrataÇáo Direta.
quando não se.iustificar a imposiÉo de penalidede mais grave,

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prerudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subiters A' 1 a
8.1.12i

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Públrce d'Íêta ê

indireta do entê federativo que tiver aplicado e sanÉo, pelo prazo rnáxrnrc de 3

(três) anos, nos c.lsos dos subitens 8.1.? a 8.1 7 deste Aviso de ContrêtaÇàc

Direta, quendo não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

d) DeclaraÉo de inidoneidede para licitar ou contratar, que impedirá o :espcnsávei

de licitar ou contrateí no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxrmo de 6
(seis) ânos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais cascs
que justiíquem a imposiçáo de penalidade mais grave;

8.3. A aplicaçâo das sanções previstas neste Aviso dê ContrataÉo Dri'eta não

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano caüsaco à

Contratente (art. 15ô, §9")

8.4. Todas as sançÕes previstas neste Aviso poderâo ser aplicadas

cumulativamente com a multâ (art 156. §7").

8.5. Antês da aplicaçáo da multa, será facultada a dêfesa do interessado ro prazc

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo ad 157

8.6. Se a multa apliceda e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ac valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratedo, além da perda desse
valor, a diÍerençe será descontada da garantia prestada ou será cobrada jrd,crelÍ-tente
(art. 156. §8").

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa pcderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data clL)

recebimento da comuni&lÉo enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sançÔes realizar-se-á em processo adminisrrati!,c qLle

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o proc€d rnentô
previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei n'' 14 13.: de2021, para as peoaiidades

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pare ricitaf ou

contratar.

8.9. Na aplicaÉo das sançôes serão considerados (..,t 156 §1_):

Cáhdà NacDÉld6 Modolos dê LÉnaçóB e CorÍrálos - CNMLC/CGU/AGU
Ávisô cl6 conrrãrâÉo Dirsie - Lei no 14 1 33/21 ê lN SEGES IME n 6712021

Âprovedo pelá Sdetane d. G6lão
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a natuÍeza e a gravidade da infraçáo cometida;

as peculiaridades do caso concreto,

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de in:egridac,' :'i '.: r'i
normas e oriêntaÇÕes dos Órgáos de controle.

8.15. Os atos previstos como infraçõe s administrativas na Ler . 1.1 133 ou

em outras leis de licitaçÕes e contratos da Administraçào Pública que tanrbéÍr selam

tipificados como atos lesivos na Lêi no'12 846 de 1o de acr( !:to de 2C13, serão apurâdos e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observedos o rito procedimental e autorldade

competentê definidos na reÍerida Lei (aÍt 159).

8.'16. A personalidade jurÍdi€ do Contratado poderá ser desconsiderada s€rnpre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátrca dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso

todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurÍdica seráo estendidos acs seus
administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa JurÍdica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relâÉo de coligaÇáo ou controle, de Íato ou de drretto com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla cefesa e e

obrigatoriedade de análise jurÍdica previa (art 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis :-,rntadc ca

data de aplicaÇào da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ..rs :.engô-'s
poÍ ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas irrJ3neas ri

Suspensas (Ceis) e no Cadestro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), iÍ,sirtircos nc

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art 161)

8.'18. As sanÇôes de impedimento de licitar e conlretâr e declareÇão de lnrdoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reebilitaçáo na forma do ?rt 1(

14 133. de 2021 .

8.19. As sançÕes por atos praticados no decorrer da contrataçâo estão prevrstas nos

anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

9.1. No ca6o de todos os Íomecedores .estarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administraçâo poderá:

9.1.1.republicer o prêsente aviso com uma nova date;

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimênto, se houveÍ, privilêgiando-se os menores
preços, aêmpre que possívê|, ê dêsde que atendidas às condiçôes de
hebilitação êxigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem antêÍior, a contratação será opeÍac ionalizada
Íora deste procêdimento.

9.1.3.fixar pÍazo para que possa haver adequaÉo das propostas ou da docL,rerraça,:;
de habilitação, conforme o caso.

9.?. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 tembém poderão ser Lrt llzadas se
não houver o comparecimento de quaisqúer fornecedores interessados (pro-ecin.e,r:c
deserto).

c&nsa N8comld. irodsros dê Lrcnaçô€. ê co.rbâio3 - cNMtc/cGU/AGU
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Eoíni,âds úsuâl p.la S€.íêlâíã dê G€3ráô {vêísão âqo3io/2o23)
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9.3. Havendo â necessidade de realização de ato de qualqueí natureza pelos
fornecedores, cu.,o prazo não conste deste Aviso de ConÍataçáo Direta, deveÍá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraçâo na respectiva
notiÍicaçáo.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaÇÕes. ficando responsável pelo
ônus deôorrente da perda do negócio diente da inobservância dê quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexâo.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a reelização do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida
para o primeiro diâ útil subsequênte, no mesmo horáÍ,o anteriormente estabelecjdo. desde
que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabêlecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive parê contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentaçáo relativa ao procedimento

9.7. No julgamento das propostas e da habilitaÇão, a AdministraÇão poderá sanâr
erros ou Íalhas que náo alterem a substânciâ das propostas, dos documêntos e sua
validade jurídica, mediante dêspacho fundamentado, registrado em atia e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilltação e clessificaçáo.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrâtação Dirêta seráo sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interêssados, desde que não
comprometam o interesse da Administraçâo, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contrataÇâo.

9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de prepaÍaÇáo e apresentação de
suas propostas e a Administraçáo náo será, em nenhum caso. responsável poÍ esses
custos, independentêmente da conduçáo ou do resultado do processo de contrataÇáo.

9.10. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Aviso de ContrataÇão Direta e
de seus anexos ou demais peÇas que compÕem o processo, pÍevalecerá as deste Aviso.

9.1 1 . Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contrataçâo Direta, pâra todos os fins e eÍeitos, os
seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO l- Termo de Referência

Quartel-General em Boa Vista-RR, 07 de julho de 2025

NAPOLEÃO MARQ RVALHO FILHO .- TC

Ordenador de Despesas da 1á

CáÍra.a Naoôôddê Modêlos dê Lrcnâqóês 6 ContÍaros- CNMLC/CGU/AGL
Ávrso de Conrralâçâo Oll€ra - Loiôo 14 1332i ê tN SEGEStME ie f,712021

Ap.ovaíc pelá Secrêráía de Gê§râo
ldêfirirâciê ,isúl p€la s€cretanâ de Gêstào , vssáo ego§ôr2023)

rigada de lnÍantaria de Selva

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo
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,ILTOMOTIVO INPULSO

lorrÍl(ôat CADEIPAS DE EODAS

A 1! Brigada de lnfantaria de selva (BRIGADA LoBo D'ALMADA)

Prezados Senhores,

DISPENSA ELETRÔNlcA Ne 90012/2025 - Carta Proposta (Ficha Técnica) para Fornecimento

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos ltens abaixo dlscriminados, , que integra o instrumento

convocatório do processo seletivo em epígrafe.

PREçO:

CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

ITEM ESPECTFTCAçÃO CATMAT Unidade Quantidade
valorTotal
Proposto

01
CadeiÍa Monobloco - DYNAMIC 5X
- Eírutura monobloco DU{ ÍUBE, construída com

tubo de alumínio aeronáutico de 1 V4 em Liga 6061

T6, modelo sob ficha de p.escrição;

- Para-lamas bilaterdis em alumínio com aba, fixos;
- Encosto Íixo;
- Encosto ígido Magna S, fixado com abraçadeirôs,

com regulagêm de altura.
- Almofada do encoío soÍt, revestida êm neopreme;
- Rodas dianteiras 5" x 1 1t2" Soft roll - centro de
alumínio e garfos extrusados em alumínio com
personalizaÉo de cor,fixado em cubos.
- Roda traseira 24" - SENTINEL 12 RAIOS, cubo de

alumínio de 2 polegadas, eixo quick release V2 e aro

de propulsão anodizado com seis pontos de fixação;
- Pneu trasêiro SENTINEL 24X1 (25-ru) inffável anti-

furo - PRETO;

- Eixo traseiro com centro de gravidade fixo;
- Assento em nylon reforçado;
- Almohda do ass€nto injetada de 7_q0 com duas

densidades e modelagem, revestido em neopreme;
- Pedal de alumínio bandeja com regulagem dê altura;
- Freio bilateraldê alumínio sport regulável, preto;
- Gneleiras de proteção personalizadas em
neopreme;
Acabamento em pintura eletrostática;

400794 UNID 01 Rs 10.100,00 Rs 10.100,00

VALOR TOTAL PROPOSTO Rs 10.100,00

vAroR GLOBAT DA pROpOSTA: Rs 10.100100 (dez mit e cem reaisl

Validade da Proposta:60 (sessenta) dias.

Condições de pagamento: conforme termo de referência.
PÍazo de Entrega: conforme termo de referência.
Local de entrega/ frete: CIF / conforme têrmo de referência.
Garantia: 6 (seis) meses.

Alto Motivo Eguipamenlos Espêciais Ltda-Mê

CNPJ; O9.545.584/OOO]-55 . lnsc Estâdual: 1O.435O7O-8 . lnsc Municipal: 2564475
Rua do Chumbo. 61 - Jardim Diamantinô. Goiânia - Brôsil . CÉP: 74513-140
www.àltomotivo.com.bí . 62 1534-5211 . contato@altomotivo.com.br

velor
Proposto
Unitário
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Todas e demais condições: Conforme termo de referência.

,1

MOTIVO EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA-ME

sócto ADMTNtSTRADoR

Âlto Motiyo Cquipàmentos Êspeciâis Ltdâ-Mê
Cl{PJ: O9.545.584/OOO1-55 . lnsc Estadu.[ 1O,433O7O-8 . lnsc Municigal 2564475

Ruô do Chumbo. 6'l - Jârdim Diôrnântina, Goiânia - Bra§l . CEP: 74.573-140
www.altornôtivo.côm.br . 62 5534-5211 . contâtô@attomotivacom.br

Nome JUSCELINO PEREIRA, BRASILEIRO, UNIAO ESTAVEL

RG 1.617.962 SSPGO

CPF 375.330.027-72
Nascimento os/Lo/796s
Endereço Av dos lndios, T Qd 122 - Santa Genoveva
CEP 74.672-450
Cidade Goiânia-GO
Telefone 62 3534-52LL / 62 99603-6943
E-mail contato@altomotivo.com.br
Fu nção/Cargo 5ócio Administrador
Razão Social ALTO MOTIVO EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA-ME
CNPJ 09.545.584/0001-55
Endereço Rua do Chumbo, 61 Qd 11 - Jardim Diamantina - Goiânia-Go I CEP 74573-140
tElM lE: 10.433070-8 lM:2564475

Dados parâ pagamênto em conta corrente:
Banco: Caixa Econômice (104)

Agência:1550
Operação: 0O3 - J urídica
Númêro de Contâ: 804-2
Favorecido: ALTO MOTIVO INPUtSO EQUIPAMENTOS (Nome Fantasia)

CNPJ: 09.545.584/@01-55

L_]-,-i.

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislaçâo, conôrme documentação registrada no SICÂI, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.s45.584/0001-ss DUNS@: 899427510

Razâo Social: ÂLTO MOTM EqUIPÂMENTOS ESPECIAIS LTDÁ
Nome Fantasia: ÂLTO MOTfVO INPUISO EqUIPAMENTOS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 30/06/2026

NaturezaJurídica: SOCIEDÁDEEMPRESÁRIÂLIMITÂDÁ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

\lcorrências e lmpedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Mnculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documcnto(s) assioelado(s) com "" cstá(ão) com prazo(s) vcncido(s).

Forneccdor possui pendências cm um ou mais olvcis dc cadastramcnto. P"r" -"i, informaçõcs, utilizc as firncionalidadcs dc
consulta dispooivcis.

Áutobáticâ: a ccrtidão foi obtida etravés dc iatcgração dircta com o sistcma cmissor. Manual: z ccrtidão foi inscrida
manualmcntc pclo forncccdor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

v Receita Federal e PGFN Validade: 19/08/2025 Âutomática
FGTS Validade: l7/O8/2O25 Âutomática
Trabalhista (http.//rrw.tst.ius.brlcertidao) Validade: 15/ l2/2O25 Áutomática

lV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal
Receita Estadua/Distrital Validade: 17/08/2025
Receita Municipal Validade: 15/09/2025

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 30/06/2025 (+)

Emitido em: 12/08/2025 09:55

CPF: 025)OG.)Oü-90 Nome: GILVANI PEREIRA DA SILVA
Ass:

1de I
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TRIBUNAL DE CONTITS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em:. 1210812025 09:55:49

Informa s da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A UI

Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no ortal do ór ,c ueA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
tro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão ori lno rtal do ór estor, cli ueA UI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos principios de simplifrcação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
dejunho de2017,Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de i5, de janeiro de 2016.

Razão Social: ALTO MOTM EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA
CNPJ: 09.545.584/0001-55





AQUISIÇAO DE OPME PARABENEFICIARIO DO SAMMED
- MEMÓRIA DE LEGISLAÇÃO .

A Ponaria - DGP/C Ex N" 508, de 12 NOV 2024, qrue aprova as Instruções Reguladoras para o Sistema
de Assistência Médico-Hospitalar aos Militares do Exército, seus Dependentes e Pensionistas Militares
(E830-IR-20.038), 1" Edição, 2024, estabelece o fornecimento de OPME aos beneficiários do
SAMMED, conforme transcrição abaixo:

Art. 22. Os benefic irios do SAMMED têm dircito oo fornecimento de órteses e próteses
cirúrgicos, ndo cirúrgicos e ocessórios ortopédicos, nos termos destos IR, iruleniaiveis de
acordo com o Anexo 'A" destos /R, gp!ós o indispensóvel intlicação de médico especialista,
devidamente justificoda por meio de relotório e exames especiolizados, e aprovado por
méilico militar.

Além disso, a norma em comento acrescenta no inciso III, do an. 23. que a cadeira de rodas é
considerada acessório ortopédico da espécie órtese, conforme a seguir:

Art. 23. Dentre os órteses, sdo consideradas ocessórios ortopédicos: I - bota ortopédico: ll -
muleto:III-cadeiroderodas:N-coleteortopédico;V-colchdoespecíal;eW-outros
correlatos, que forem julgados necessórios por CEM e autorizados pelo Díretor da OMS.

Dessa forma, o beneficiário do SAMMED tem direito ao fomecimento de cadeira de rodas (órtese), de
forma indenizável, em conformidade com o Anexo "A" às IR-20.038, desde que apresente junto à
OMS a seguinte documentação:
- requerimento;
- relatório médico de especialista com a indicação do uso, de forma justificada;
- exames especializados;
- aprovaçâo de médico militar.

Quanto ao modo de compra do acessório ortopédico em pauta, a IR-20.038 preconiza no art.26. que
" A aquisição de órteses, próteses e correlotos, nos termos desras IR, ileverá ser realizada por meio de
ptocesso licintório, de ocordo com a legisloção em vigor."

No que se refere à emissão de Comprovantes de Despesas Médicas (CDM) referente às despesas
médico-hospitalares no Sistema de Registro de Encaminhamento (SIRE), no que tange às órteses,
próteses e materiais especiais (OPME), a Diretoria de Saúde orienta, por meio da Nota Técnica n.
00112022 - Gab DSaúDsau, de 22 AGO 2022, o seguinre:

.3. AÇOES A SEREM ADOTADAS PELAS UNIDADES GESTOÀÁS DO SISTEMA DE

'AúDE 
Do ExÉRcrTo (.. .)

b. As órteses, próteses e materiais especiais (OPME), em cosos eletivos, serão registradas no
SIRE, sePorodamente das outros despesos, utilízondo-se os Planos Inaernos (PI) FIJSEY
específicos (FUSEX, PASS, FC e Ex Cmb), no ND 3j9030, devendo, poro isso, os unl'dades
gestoras do Sistema de Soúde do Exército solicimr limite o suas respectivos regiões militores
(RM)."

Assim, verifica-se que, apesar de se tratar de aquisição de cadeira de rodas, classificada comumente
pela sua essência como Material Permanente, na ND 449052, o valor descentralizado por meio da NC
2025NC434188, de 09 OUT 25, foi classificado na ND 339030, de acordo com o preconizado na Nota
Técnica n'001/2022 - Gab DSau/Dsau, de 22 AGo 2022, da Diretoria de saúde, que determina a
classificação desse material na ND 339030, como Material de consumo, já que será destinado a
usuário final amparado pela Ponaria - DGP/C Ex N" 508, de 12 NOV 2024.

Sendo assim, salvo melhor juízo, o procedimento de empenho poderá ser retomado, observando-se,
todavia, que o requistante deverá sanear as inconsistências sinalizadas no processo em análise prévia.



htll,li:rlsií|$r.eb.mil'hÍ';S I f !'( l- t']xt:{- { )Í{( ÂML\ I ;rÍrli 1

A§s:-í-

5

il ()k

§
r
Êogkmarks

Ch3ple./§e.llon

Dêtãliamento do Ítltaps

tiúmaro do aPâ:43418ES

UG FavoÍecidai 167482

Olt FaYoÍ§cidt: Cmdo Í'8da lnl Sl

Tlpo dê fapa: Oescenlíalízaçáo

iiapa Recolhido: não apll.âvel
PTRES: 215642 ' 2B?5

Ação orcamentaíia: 200d

Plano O.garrentário: 0003

Íara dr câmbioCo râtada: náo âpl€ávei

\Êloí poí Pl3 lll):

PI

DASAFCTPÊOÍ . FCl . FAÍOR Dg CÚSTO

UÊ Em snrei 167505

UGR: 167595

E3tgra OrgstnenÉria: 2

Fonls de Recurso: Í000000000

Grupo: 3 - Oulrgs Despe§as Coíe'tes

Número alê TraÍrtferêícia: nâo apl'€âvel

Oâta de Elaboíação: AglAeO2,
Usúio ilaPerdoÍ; 3' Sgt GONT'lIO

ND

33§O3O . MAÍÊRTA! DÊ CONSUMO

§ÍÁfus

Âgu8rdândo Aprovâçâo " Chsl? .râ Sôçâo

AgustdrMo Homolog,aÉo

Mapâ ÁgusÍdaôdo Emi$âo dê tlc

Mapa com NC ao §lÂFl

obârvaçào NC - SIAFI: ATENOÉ OESPÉ§AS DE COMPROVANTÉ DE DESPÉ§AS MÉDlcÀs - cDM

MÂPA R€ÊÊRE^IÍE AAou'slÇAo DÉ PRÓTESÊ NÃo oDorÍolÔGlcA - EI/IPENHAR ArÉ

?40uÍ23
MAPA ÊLÂSORÁDO COM PLÂNO INTERNO {PI} DIFÉRÉNÍE DO PI DAS GU'AS AIENDIDAS

Gsiat por OCS/PSÂ
. DEPAÂTÀMENTO€ÊRÁI- DO PES§OAL " CNPJ 00394452027133 - Íotâl R§ 10 1m'00

VALOR

Rt 1O 100.00

Aí!âasar:

DATÂ DÁ AI'IAL'§E

W1O|2A510:!6

. o91ro2s251313

agl1ar2025 t4 01

@t1Ü2Í25 1 4 .34

usuÁRto oEclSoÊ

3c §gl GOt{TlJo

Iêlt C§t f,IAURO

G€n Bda ERltEsrO

3' Sgt C,Rl§O

PÁN ÉCÉ B

Valtâí

lol I

ÍX,i rlhxnr\.nk' J,' \k|tr

t,9.liL3tr2:. l-§r-



DAÍA EIIISSAO
UG EÍ.iITÉNTE
6E5TAO EHI TENIT
UG/GESTAO FAVORECIDA

OBSERVACAO

ATENDE DESPESAs DT COÍ{PROVANÍE DE OE5PESAS ÉDICAS . CDM

I.IAPA RÉFERENTE A AQUISIçÂO DE PRÔÍESE NÀO ODONTOLÓGICA . EI4PENHAR AÍE 24OVÍ 25

MAPA ELABORADO COM PTANO INTERNO (PI) DIFERENTE DO PI DAS GUIAS ATET'IOIDAS.

NUÍ'I, TRANSFERENCIA :

090ut25 vAtoRIzACAo : 090ut25 NUMERo : 2025NC434788
167505 . OEPARTAí"IENTO GERAL DE PESSOAL - GESTOR

OOOO1 . TESOURO NACIONAL
167 4A2 / OSAA1. - Ctlco 1A 8DA INF SL

EV. ESF PÍRES FONTE ND 58 U6R PI
109063 2 2Ls842 LOOSOOOAOO 339030 167505 DSSAFCTPROT

VATOR
ro.7og,og

.-> No(k (áNrr,t r- ol lzozL- qab tr =aVil9au, de. zz F§,o'zL

I{e..rvr a, atí^e'"Ü'



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEÍRO

I' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(Grupamento de Unidade Escola,tl945)

BRIGADA LOBO D'ALMADA

DIEx N'1055J-PM(;U/l'Uda lnf Sl
EB: óJ107.01 293(Y2025- l9

Do: Ch P Med Gu BVA
Ao: Sr Fiscâl Administrâtiyo do Cmdo l" Bda lnf Sl
Assunto: aquisição de material
Alinhsmento com o plano estrâtégico: Atende ao Objetivo Estratégico Organizacional

-qovemança e a gestão organizacional do Comando da l" Brigada de lnfantaria de Selva.

Boa Vista, RR. I I de dezembro de 2025.

/ Aprimorar a administração. a

2. Justificativa: A presente requisição destina-se a aquisiçâo de material para atender as necessidades de
beneficiário do FUSEx. Conforme condições abaixo:

FoRN EC EDoR ALTO MOTIVO EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA-ME (CNPJ 095-1558-11000I.55)

NIoI)A LI DA D I' DISP LIC N.90012/2025- t60482 (1" BDA rNF SL)

I)ADOS NC' 2025NC434188 - DGP-090U r25 NT) 339030 PI DSSAFC'IPRoT
'T! PO ORDI NÁ R IO

NT: l+qt

l. Versa o presente expediente sobre empenho aquisição de material.

ANDRÉ LUIZ CAMARGO PIMENTA _ MAJ
Ch P Med Gu BVA

Contato: (21) 9790E-56J8 - 2'SGT BEATRIZ - AtIXFUSEX

oRl) ITEM §t DESCRIÇÃO TIND QTD uNlT (RS) TOTAL (RS)

I l3 CADEIRA DE RODAS
MONOBLOCO DYNAMIC SX

t ln 0l RS 10. t00.00 RS r 0. 100.00

TOTAL RS t0. I 00.00

Requisitóraa n" 10553-PMGU/ l" Bda Inf Sl- Aqs mat - R$10. 100,00 - Pag 112

I

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESASPARECER T'O FISCAL ADMINISTRATIVO
DEFIRO:
l. Ordeno a aquisição do materiaVserviço requisitado:
2. A SALC emita Nota de Empeúo. submetendo-a a este OD

Sou de parecer FAVORAVEL à aquisiçâo do material /
serviço requisitado.

LEONA R IRA OLIVEIR,{- MAJ ALll()Fll-1lO- (elNAPOI-EA O MARQUES

FisíAdn cmdo t' Bda lnf Sl oD cmd§.-Pàda Inf Sl

Requisitória n' 10.5-i3-PMC U/ l" Bda lnt'Sl- Aqs mat - R$ 10.100.00 - Pag 212

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo



Ass:

Sistema de Câdastrâmento Unificado de Fornecedores - SICÂF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conf'orme documentação registrada no SICAF, que a situação do
[ornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.545.584/0001-55 DUNSG,: 899427510
Razão Social: ÂLTO MOTTVO EqUIPÂMENTOS ESPECIÂIS LTDÁ
Nomc Fantasir: ÂLTO MOTM INPULSO EqUIPAMENTOS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 30/06/2026
NaturezaJurídica: SOCIEDADEEMPRESÁRIALIMITADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

I)corrências e Impedimentos
Ocorrência:

lmpedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretâs:

Vinculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta

Indisponibilidade do SIAPE no momento

Níveis cadastrados:
Documcotds) assinaledo(s) com '*" cstá(ão) com prazo(s) vcncido(s)
Forncccdor possui pcodências em um ou mais niveis de cadastramcnto. P"." -"i, informaçôcs, utilizc as funcionelidades de
consulta disponivcis.

Automáticâ: â ccrtidão fcri obtide através de intcgração diÍctâ com o sistcme cmissor. Maoual: a ccrtidão foi inserida
maoualmcote pclo forncccdor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

V Receita Federal e PGFN Validade: 09/02/2026 Áutomática
FGTS Validade: 12/12/2025 Automática
Trabalhista (hup://w**.tst.ius.b tfcettidao) Validade: 15/12/2025 Âutomática

lV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: l7 /O8/2O25 (-)
Receita Municipal Validade: l5/O9/2O25 (')

VI - Qralificação Econômico-Financeira (Possui Pcndência)

Validadc: 30/06/2025 (")

Emitido em: 11/12/2025 13:08

CPF: 025.)Ofi)OC(-90 Nome: GILVANI PEREIRÂ DA SILVA
Ass:

lde 1



5 3
ESTADO DE GOIÂS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECRE'TARIA DA RIICT:I'tA ES'TAI)TIAL
SUPERINTENDENCIA DE ITECUPERACAO DE CREDI-tO

As:

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DI\'IDA ATI\'A - NE(;ATTVA

\n. t snt'toÀo: N" s8ó272e8

I DE\TIFIC.\Ç.\():

NOME:
ALTO MOTIVO EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA

DESPACHO (Ccrtidâo yâlida pâra â mltriz e suas filiais):

(.NP.I

0e.545.584/000 r-5S

NAO CONSl'A DEBTTO

!'U N DANIE.T"'IO LEGAL :

.*:

t:. t:

t:. t:

*:, +:

:,*:.*:.*:. *:,*:.*:.*:.*:. *:.*:.*:,*:.t:. *:.*:.*:.*:. *:.*:.t:.*:.*:.':.*

:.*:.*:.*:. *:.*:.*:. *:,*:. *:-*:. *:.*:,*:.*:.*:.*:.*:. *:. *:.*:.*:.+:.*:. *

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo l, combinado corn a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, arnbos da

IN nr. 405/1999-GSF, de l6 de de dezembro de i999, alterada pela II,i nr. 828/2006-GSF, de l3 de novenrbro de 2006 e

constitui documcnto habil para comprovar a rcgularidade fiscal pcrantc a Fazcnda Publica Estadual, nos tcrmos do inciso I

do art.68 da Leinr. 14.133, de 0l de abril de 2021.

*GL R.À\Ç,\:

Certidao VALIDA POR 60 DIAS.

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco:

https://goias. gov. br/economia/

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida
ativa e COBRAR TIVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS

vALIDADOR: 5.555.564.4tit1.964 ENII'TIDA vI/\ INTER\EI'

S(iTI-SEFAZ LOCAL E DATA: GOIANIA, l7 DF.ZEMBRO DE 2025 HOR.{: l0:4:39:0
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TRIBUNAL OE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas cletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pcla veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada catlastro consultaclo. A infomraçào relatrva à razào social
da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. mantido pcla Receita Fcdcral do
Brasil.

Consulta realizada em: I l/1212025 l-1:08:51

I nf<rrma ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
.Cadastro: Licitan tes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato dc lrnprobidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique' A(.)Lrl.

')rgão Gestor: Portal da Transparência
'\'adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidão original no portal do órgão gestor. ctique AQUI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no portal do órgào gestor, clique AQt.lÍ.

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos princípios de sirnplificação e racionalizaçâo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lci n' I 2.96-5, de 23 dc abril de 2014. Lei n' I 3.460. de 26
dciunho de 2017, Lci n" 13.726, de 8 dc outubro dc 20ltJ. Dccrcto n" 8.638 dc 15. dc-janeiro dc 2016.

Razào Social: ALTO MOTIVO EQUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA
C'NPJ: 09.545.584/0001 -55



P Cadastro lnformativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
' Consulta Contratante Efr,so

cpr r cr.rpr 09.545.584/000Í -55 sn,açao p,'a n esre,a reoe'ar REGU LAR

Nenhum registro ativo localizado - Sitúâção REGULAR

Código de VâlidaÉo: OGJiYTAoZiYXN,QoNGEIM2Y5ZDZIMGQTOÍQoMWJmYzQ4ZDYwZDJiZmE4NjRmZTc3N2QlYiBkOTU2MmVmOTRlNw==

Para validaÍ esse documento acêssê a opção CadaslÍo -> VâlidaÍ Relaló os

a ar.êe€ítâção dese deünento nto dl§pêca â c(rulã ao Càtjn á ser rêalzâ.,a pelâ a.knnsaaçâo Prbrcâ no momnlo da opeÍaêo â que se desúm
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Nota de Ien

G Emitente
Código Nomê

da consulla: 1911212

Usuário: '*.995.222-*
lmprêssão Complêta

Ano
2025

Tipo
NE

Número
1782

, Gélula Orçamentária
EsÍêra PTRES

215W2

Data de Emissão Tipo
1'111212025 Ordinário

2

Fontê de Recurso Natureza da Despeta
1000000000 339030

UGR

167505

Valor
10.100,00

Plano lnterno
DsSAFCTPROT

CEP
74573-140

Procêsso Taxa de Câmbio

&307 .01 2930 t2025-1 I 0,0000

avorectoo

Código Nome
09.545.584/0001.55 ALTO MOTIVO EOUIPAMENTOS ESPECIAIS LTDA

Enderêço
DO CHUMBO 6.I OUADRAI l BRO JARDIM DIAMANTI

Município UF Telefone

GOIANIA GO

Amparo Legal

Código
139

Ato Normativo
LEt 14.'t33 I 2021

Modalidade de Licitação
DISPENSA OE LICITACAO

Artigo
75

Parágrafo lncíso

Dêscrição
PMGU/1E BDA INF SL. AQS DE MAT DE CONSUMO CONF DIEX NO 10553 DE í 1DEZ2s.DISP LIC NO 9OOí2/2'
160482(CMDO DA 1" BDA rNF SL)- COMO UGG-2025NC434188 DE 09OUT25-DGP-G PEREIRA.

Local da Entrega
1 BDA INF SL

lnÍormação Complemêntar
I 60482069001 22025 - UASG Minutia: 160482

Sistema de Origêm
COMPRASNET-ME

Vêrsão Data/Hora Operação
003 1811212025 14.12:55 Alteração 1de2

Moêda
REAL - (R$)

CEP

69308-515

167482 COMANDOíA BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

CNPJ Endêreço
09.569.314/0002-65 AV MARQUÊS DE POMBAL S/N, QUADRA 1, SMMR, 13 DE SETEMBRO

Município UF TeleÍone

BOA VTSTA RR (095) 3198-2373

Alínea

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo
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Data e hora da consulta: 1911212025 11:-15

Usuário:'.-.995.222-..
lmpressáo Completa

Nota de Empenho

-Lista de ltens-
Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO

Valor do ltêm

10.100,00
seq.
001

Subelêmento 43 - MATE P/ REABILITACAO PROFISSIONAL

Descrição

Item compra: 00001 - CADEIRA DE RODAS, TIPO FUNCIONAMENTO
MANUAL, TIPO CONSTRUTIVO DOBRAVEL EM X,MATERIAL
ESTRUTURA ACO INOXIDAVEL, ACABAI\íENTO ESTRUTURA
PINTURA EPOXI, TIPOUSO LOCOMOCAO, TAMANHO ADULTO, TIPO
ENCOSTO ENCOSTO RECLINAVEL, APOIO BRACOAPOIO BRACOS
ESCAMOTEAVEIS, ACABAMENTO DO ENCOSTO E ASSENTO
COURVIN OU NAPA,APOIO PERNAS APOIO PERNAS REMOVIVEL E

REGULAVEL, TIPO DE PNEU PNEUS DIANTEIROSMACICOS, TIPO
PNEU TRASEIRO TRASEIRO INFLAVEL, TIPO FREIO FREIO
BILATERAIS,APOIO PES APOIO PES REGULAVEL

Data Operação

1111212025 lnclusão

Quantidadê valor Unitário
1 ,00000 10.'100,0000

Valor Tolal
10.100,00

r

-Assinaturas
Ordênador de Despêsa
NAPOLEAO MAROUES DE CARVALHO FILHO
*" .677 .225-*
1811212025 14:12:55

Data/Hora aoVersão
003 1811212025 14:12.55 Att o 2de 2

Total da Lista
10.100,00

Rêsponsável pêla Nota de Empênho
CLAUDIO DOS SANTOS SILVA
*..054.536-*

18h212025 11:16:12

Operac



.. l:'



&
MINISTÉRIO DA DEFESA
E)CÓRCITO BRASILEIRO

r. BRIGADA DE INFAIITARIA DE SELVA
(Grupamento de Unidades-Escola/1945)
BRIGADA LOBO D'ALMADA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Processo: Dispensa de Licitação Nr 90012/2025

Processo Administrativo NUP 64307.01 l45l12024-96

Objeto: Aquisição de cadeira de rodas

Aos 24 dias do mês de Dezembro de 2025, por ordem do Sr. Ordenador de Despesas do

Comando da 1" Brigada de Infantaria de Selva" lavrei o presente termo de encerramento do

Processo Administrativo NUP 64307.01 14 5112024-96, que tem por finalidade a Dispensa de

Licitação para aquisição de cadeira de rodas, a fim de atender as necessidâdes do PMGU (Posto

Médico da Guamição), na forma do inciso II, do Art. 75 da Lei l4.l33l2l e que tem como

primeira folha a de Nr 01 e como última a de Nr 58, que corresponde a este termo, dando por

encerrada a juntada de documentos do referido processo.

QuaÍel-General em Boa Vista, RR, 24 de Dezembro de 2025.

*F':ít.,o^,1 , n
BENJAMIM VICTOR SINDEAUX FERNANDES - SD

Auxiliar da SALC da l" Brigada de Infantaria de Selva

ST FLÁVIO ROSA
Retângulo


